
 
 
 

 

 
Estado da Paraíba 

DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO 

 
 

Tribunal de 
Contas do Estado

  

João Pessoa - Publicado em quinta-feira, 25 de março de 2021 - Nº 2657 - Divulgado em 24/03/2021  

Conselheiro Presidente 
Fernando Rodrigues Catão 
Conselheiro Vice-Presidente 
Fábio Túlio Filgueiras Nogueira  
Conselheiro Corregedor 
Antônio Gomes Vieira Filho 
Cons. Pres. da 1ª Câmara 
Antônio Nominando Diniz Filho 
Cons. Pres. da 2ª Câmara 
André Carlo Torres Pontes 

Ouvidor 
Cons. Subst. Renato Sérgio 
Santiago Melo 
Conselheiro Coord. Da ECOSIL 
Arnóbio Alves Viana 
Conselheiro 
Arthur Paredes Cunha Lima  
Procurador-Geral 
Manoel Antônio dos Santos Neto 

Subproc.-Geral da 1ª Câmara 
Isabella Barbosa Marinho Falcão 
Subproc.-Geral da 2ª Câmara 
Marcílio Toscano Franca Filho 
Procuradores 
Elvira Samara Pereira de Oliveira 
Sheyla Barreto Braga de Queiroz 
Luciano Andrade Farias 
Bradson Tibério Luna Camelo 

Diretor Executivo Geral 
Károly de Tatrai Hiluey Agra 
Conselheiros Substitutos 
Antônio Cláudio Silva Santos 
Oscar Mamede Santiago Melo 

 
 

Índice 
1. Atos do Tribunal Pleno........................................................................1 

Prorrogação de Prazo para Defesa ....................................................1 
Extrato de Decisão

2. Atos da 1ª Câmara..............................................................................2 
..............................................................................1 

Prorrogação de Prazo para Defesa ....................................................2 
Extrato de Decisão Singular ...............................................................2 
Comunicações

3. Atos da 2ª Câmara..............................................................................4 
....................................................................................3 

Intimação para Sessão .......................................................................4 
Prorrogação de Prazo para Defesa ....................................................4 
Extrato de Decisão..............................................................................4 
Comunicações

4. .................................................................................................4 
....................................................................................4 

Alertas
5. Atos da Auditoria...............................................................................15 

Intim
6. Atos dos Jurisdicionados ..................................................................15 

ação para Envio de Documentação ..........................................15 

Aviso de Licitação dos Jurisdicionados ............................................15 
Errata ................................................................................................22 

 

Página 1 de 22 

 

1. Atos do Tribunal Pleno 

Prorrogação de Prazo para Defesa 

Processo: 13631/19 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 
Exercício: 2019 
Citado: JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES, 
Advogado(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 
Cabe deferir o pedido pelos seus próprios fundamentos. 

 
Processo: 09000/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mulungú 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Citado: MELQUIADES JOÃO DO NASCIMENTO SILVA, Gestor(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 

 
Processo: 01075/21 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Rita 
Subcategoria: Inspeção Especial de Contas 
Exercício: 2021 
Citado: RODRIGO LIMA MAIA, Advogado(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias, por 
força do § 3º do art. 220 da Resolução Normativa RN TC Nº 
10/2010. 

 

Extrato de Decisão 

Ato: Acórdão APL-TC 00066/21 
Sessão: 2299 - 17/03/2021 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 04692/16 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Bentinho 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2015 
Interessados: Giovana Leite Cavalcanti Olimpio (Ex-Gestor(a)); 
Rosildo Alves de Morais (Contador(a)); Rogério Lacerda Estrela Alves 
(Contador(a)); Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Proc. TC 
04692/16, que trata, nesta oportunidade, da verificação de 
cumprimento da decisão consubstanciada no item 2 do Acórdão APL 
TC 00252/20, referente à Prestação de Contas Anuais da Prefeitura 
Municipal de São Bentinho, no exercício de 2015, de responsabilidade 
da Sra. Giovana Leite Cavalcanti Olímpio, acordam os Conselheiros 
integrantes do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, 
por unanimidade, em: 1. JULGAR PELO CUMPRIMENTO do Acórdão 
APL TC 00252/20. Presente ao julgamento o Ministério Público de 
Contas junto ao TCE-PB Publique-se, registre-se e intime-se. TCE/PB 
– Plenário Virtual João Pessoa, 17 de março de 2021 

 
Ato: Parecer Prévio PPL-TC 00019/21 
Sessão: 2297 - 03/03/2021 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 08843/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Brejo dos Santos 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessados: Lauri ferreira da Costa (Gestor(a)); Francisco Vivaldo 
Jácome de Oliveira (Contador(a)); Francisco Vivaldo Jacome de 
Oliveira Neto (Contador(a)); André Luiz de Oliveira Escorel 
(Advogado(a)); Caio de Oliveira Cavalcanti (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-
08843/20, os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DA PARAÍBA (TCE-Pb), à unanimidade, na sessão realizada nesta 
data, decidem emitir PARECER CONTRÁRIO à aprovação das contas 
do Prefeito do Município de BREJO DOS SANTOS, exercício de 2019, 
de responsabilidade do Prefeito LAURI FERREIRA DA COSTA. 
Publique-se, intime-se e registre-se. Sala das Sessões do Tribunal 
Pleno do TCE-Pb – Sessão Remota João Pessoa, 03 de março de 2021 

 
Ato: Acórdão APL-TC 00052/21 
Sessão: 2297 - 03/03/2021 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 08843/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Brejo dos Santos 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessados: Lauri ferreira da Costa (Gestor(a)); Francisco Vivaldo 
Jácome de Oliveira (Contador(a)); Francisco Vivaldo Jacome de 
Oliveira Neto (Contador(a)); André Luiz de Oliveira Escorel 
(Advogado(a)); Caio de Oliveira Cavalcanti (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-
08843/20, correspondentes à PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS, 
relativa ao exercício 2019, de responsabilidade do Prefeito Municipal 
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de BREJO DOS SANTOS, Senhor LAURI FERREIRA DA COSTA; 
CONSIDERANDO o voto do relator e o mais que dos autos consta. 
ACORDAM os MEMBROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DA PARAÍBA, à unanimidade, na sessão plenária realizada nesta data 
em: 1. Declarar o atendimento parcial aos preceitos da LRF; 2. Julgar 
irregulares as contas de gestão do Prefeito do Município de BREJO 
DOS SANTOS, exercício de 2019, sr. LAURI FERREIRA DA COSTA; 
3. Imputar débito, no valor de R$ 323.085,97 (trezentos e vinte e três 
mil oitenta e cinco reais e noventa e sete centavos), correspondente a 
5.986,40 UFR, ao Sr. LAURI FERREIRA DA COSTA, em virtude de 
despesas não comprovadas, assinando-lhe o prazo de sessenta (60) 
dias, a contar da data da publicação do presente Acórdão, para 
efetuar o recolhimento ao erário municipal, atuando, na hipótese de 
omissão, o Ministério Público Comum, tal como previsto no art. 71, § 
4º, da Constituição Estadual; 4. Aplicar multa, no valor de R$ 5.000,00 
(cindo mil reais), equivalentes a 92,64 UFR-PB ao Sr. LAURI 
FERREIRA DA COSTA, com fundamento no art. 56 da LOTCE, 
assinando-lhe o prazo de sessenta (60) dias, a contar da data da 
publicação do presente Acórdão, para efetuar o recolhimento ao 
Tesouro Estadual, à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e 
Financeira Municipal, a que alude o art. 269 da Constituição do 
Estado, a importância relativa à multa, cabendo ação a ser impetrada 
pela Procuradoria Geral do Estado (PGE), em caso do não 
recolhimento voluntário devendo-se dar a intervenção do Ministério 
Público Comum, na hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º 
do art. 71 da Constituição Estadual; 5. Remeter cópia dos presentes 
autos ao Ministério Público Comum, para fins de análise dos indícios 
de cometimento de atos de improbidade administrativa (Lei 8.429/92) 
e crimes licitatórios (Lei 8.666/93) pelo Sr. Lauri Ferreira da Costa; 6. 
Recomendar à atual Administração Municipal de BREJO DOS 
SANTOS no sentido de conferir estrita observância aos preceitos 
legais, de modo a evitar a repetição das falhas ora constatadas. 
Publique-se, intime-se e registre-se. Sala das Sessões do Pleno do 
TCE-Pb – Sessão Remota João Pessoa, 03 da março de 2021 

 

2. Atos da 1ª Câmara 

Prorrogação de Prazo para Defesa 

Processo: 04938/16 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Rio Tinto 
Subcategoria: Concurso 
Exercício: 2012 
Citado: MAGNA CELI FERNANDES GERBASI, Ex-Gestor(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 

 

Extrato de Decisão Singular 

Ato: Decisão Singular DS1-TC 00018/21 
Processo: 05128/18 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de João Pessoa 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2018 
Interessados: Adalberto Fulgencio dos Santos Junior (Gestor(a)); 
Anney Lisley de Pontes Andreza (Assessor Técnico). 
Decisão: Os presentes autos tratam da análise da Adesão à Ata de 
Registro de Preços n° 10015/2017, para contratação de empresa 
especializada de serviços de manutenção corretiva, reparação, 
adaptação e modernização das instalações, estruturas e ambientes 
das unidades de saúde da rede municipal, no valor de R$ 
2.375.870,44, tendo como empresa fornecedora a EMKO 
CONSTRUTORA EIRELI (Dantas Rocha Incorporações Imobiliárias 
Ltda), CNPJ 24.233.779/0001-53. A Auditoria emitiu o relatório de fls. 
1430/1435, nos termos a seguir resumidos: Consta anuência do órgão 
gerenciador da ARP, entretanto, inexiste informação sobre o 
percentual total de utilização da ARP (fls. 580/600); Consta a ARP 
aderida (fls. 131/141). Entretanto, verifica-se que o objeto desta Ata 
trata de serviços de manutenção predial nas creches e escolas de 
João Pessoa. Assim, mostra-se irregular a adesão à ARP, para 
serviços de manutenção em unidades de saúde, derivada de licitação 
com condições particulares para atender edificações da rede municipal 
de educação; Consta contrato, assinado em 26/03/2018, com prazo de 
12 meses. Ou seja, vigência até 26/03/2019 (fls. 641/650). Ocorre que 
esta prorrogação para além do término da validade da Ata aderida não 

é possível. Assim, considerando que a validade da ARP encerrou em 
24/10/2018 (fls. 140 e fls. 143), seguramente esta é a data limite para 
o término da vigência contratual. Admitir autonomia aos contratos 
derivados de ARP implica em tornar "letra morta" as limitações de 
adesões trazidas pelo decreto regulamentador. Inescondível que para 
além das quantidades estabelecidas na ARP, cada um dos contratos 
poderia aditar em até 25%, sem qualquer controle pelo gerenciador da 
Ata. Situação que se agrava, ainda mais, quando estes aditamentos 
irregulares ultrapassam à validade da ARP, pois nestes casos sequer 
existe mais a figura do gerenciador. Vale registrar, ainda, que estes 
aditamentos, além de não encontrarem guarida no ordenamento 
jurídico pátrio, também prejudicam sobremaneira a economia 
local/regional, pois irregularmente permite que afortunados se 
eternizem em suas contratações, em detrimentos de tantos outros, 
menos agraciados alijados da possibilidade de fornecerem à 
Administração, por meio da realização de licitações em tempos 
regulares. É evidente que os aditivos (acessórios) não podem "dar 
sobrevida" a uma Ata de Registro de Preços (principal) que não está 
mais vigente desde 24/10/2018. Assim, ainda que os 05 (cinco) 
aditamentos apresentem os documentos exigidos na Resolução 
Normativa RN TC n° 09/2016, são flagrantemente IRREGULARES. 
Ademais, o quarto Termo Aditivo se reveste com maior gravidade, 
visto que além de desafiar o art. 12 do decreto regulamentador, os 
seus documentos de fls. 1376/1407, não traz a planilha dos 
quantitativos que motivou acréscimos de 24,98% no valor contratual. 
DOS ADITIVOS Primeiro Termo Aditivo (Proc. 07680/19): Prorroga a 
vigência contratual de 26/03/2019 até 26/03/2020. Assinado em 
26/03/2019 por Adalberto Fulgêncio dos Santos Junior (Ex-Secretario). 
Segundo Termo Aditivo (Proc. 18472/19: Altera a razão social da 
contratada, de Dantas Rocha Incorporações Imobiliárias Ltda para 
EMKO CONSTRUTORA EIRELI Assinado em 17/09/2019 por 
Adalberto Fulgêncio dos Santos Junior (Ex- Secretario). Terceiro 
Termo Aditivo (Proc. 06864/20): Prorroga a vigência contratual de 
26/03/2020 até 26/03/2021. Assinado em 20/03/2019 por Adalberto 
Fulgêncio dos Santos Junior (Ex-Secretario). Quarto Termo Aditivo 
(Proc. 16105/20): Acréscimo 24,98% do valor contratual Assinado em 
31/03/2020 por Adalberto Fulgêncio dos Santos Junior (Ex-Secretario). 
Quinto Termo Aditivo (Proc04411/21): Prorroga a vigência contratual 
de 26/03/2021 até 26/03/2022. Assinado em 03/03/2019 por Fábio 
Antônio da Rocha Sousa (Secretário). Na conclusão a Auditoria 
entendeu presentes indícios de irregularidades, referentes a aditivos 
decorrentes de Ata de Registro de Preços que não está mais vigente; 
bem como perigo na demora, capaz de causar prejuízos ao erário, 
pelo prorrogação desta contratação irregular até 26/03/2022, 
decorrente de Ata de Registro de Preços vencida deste 24/10/2018, 
bem como pelo aditamento irregular de 24,98% do valor contratual, 
sem amparo legal, nem informações de quais serviços foram 
acrescidos. Assim, com arrimo no art. 195, § 1°, do Regimento Interno 
do TCE/PB, a Auditoria sugeriu a SUSPENSÃO CAUTELAR das 
despesas decorrentes da Adesão à Ata de Registro de Preços nº 
10015/2017, até a ulterior manifestação deste Tribunal de Contas. Por 
fim, em respeito ao contraditório e a ampla defesa, sugeriu a 
notificação de Adalberto Fulgêncio dos Santos Junior (Ex-Secretario) e 
Fábio Antônio da Rocha Sousa (Secretário) com fins de que, 
querendo, apresentem DEFESA para as questões debatidas nos itens 
4, 8, 17 e 18 do relatório da Auditoria. Pelo exposto, CONSIDERANDO 
que o Regimento Interno desta Corte assim dispõe acerca da adoção 
de medida cautelar, verbis: Art. 87. Compete ao Relator: ....... X – 
Expedir medida cautelar ad referendum do Colegiado. Art. 195. No início ou 
no curso de qualquer apuração, o Tribunal, de ofício ou a 
requerimento do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas poderá 
solicitar, cautelarmente, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 
18, de 13 de julho de 1993, o afastamento temporário do responsável, 
se existirem indícios suficientes de que, prosseguindo no exercício de 
suas funções, possa retardar ou dificultar a realização de auditoria ou 
inspeção, causar novos danos ao Erário ou inviabilizar o seu 
ressarcimento. § 1º. Poderá, ainda, o Relator ou o Tribunal determinar, 
cautelarmente, em processos sujeitos à sua apreciação ou julgamento, 
a suspensão de procedimentos ou execução de despesas, até decisão 
final, se existentes indícios de irregularidades que, com o perigo da 
demora, possa causar danos ao erário. § 2º. Será solidariamente 
responsável, conforme o Parágrafo único do art. 44 da Lei 
Complementar nº 18, de 13 de julho de 1993, a autoridade superior 
competente que, no prazo fixado pelo Tribunal, deixar de atender a 
determinação prevista neste artigo. (grifo nosso) CONSIDERANDO 
que, in casu, se encontram presentes os requisitos para adoção de 
medida acautelatória, quais sejam: a fumaça do bom direito - fumus 
boni juris - e o perigo da demora - periculum in mora; 
CONSIDERANDO que o poder de cautela atribuído aos Tribunais de 
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Contas destina-se a impedir que o eventual retardamento na 
apreciação do mérito culmine por afetar, comprometer ou frustrar o 
resultado definitivo do exame da controvérsia. CONSIDERANDO que 
o Supremo Tribunal Federal assenta que o Tribunal de Contas possui 
legitimidade para a expedição de medidas cautelares visando a 
prevenir lesão ao erário e garantir a efetividade de suas decisões. O 
RELATOR DECIDE: DETERMINAR a concessão de medida cautelar 
com vistas a suspender as despesas decorrentes da Adesão à Ata de 
Registro de Preços nº 10015/2017, até a ulterior manifestação deste 
Tribunal de Contas. DETERMINAR a expedição de citação às 
autoridades responsáveis, Adalberto Fulgêncio dos Santos Junior (Ex-
Secretario) e Fábio Antônio da Rocha Sousa (Secretário) com fins de 
que, querendo, apresentem DEFESA para as questões debatidas nos 
itens 4, 8, 17 e 18 do relatório da Auditoria. DETERMINAR a oitiva da 
Auditoria sobre a matéria, após defesa e comprovação das 
providências adotadas. Os presentes autos tratam da análise da 
Adesão à Ata de Registro de Preços n° 10015/2017, para contratação 
de empresa especializada de serviços de manutenção corretiva, 
reparação, adaptação e modernização das instalações, estruturas e 
ambientes das unidades de saúde da rede municipal, no valor de R$ 
2.375.870,44, tendo como empresa fornecedora a EMKO 
CONSTRUTORA EIRELI (Dantas Rocha Incorporações Imobiliárias 
Ltda), CNPJ 24.233.779/0001-53. A Auditoria emitiu o relatório de fls. 
1430/1435, nos termos a seguir resumidos: Consta anuência do órgão 
gerenciador da ARP, entretanto, inexiste informação sobre o 
percentual total de utilização da ARP (fls. 580/600); Consta a ARP 
aderida (fls. 131/141). Entretanto, verifica-se que o objeto desta Ata 
trata de serviços de manutenção predial nas creches e escolas de 
João Pessoa. Assim, mostra-se irregular a adesão à ARP, para 
serviços de manutenção em unidades de saúde, derivada de licitação 
com condições particulares para atender edificações da rede municipal 
de educação; Consta contrato, assinado em 26/03/2018, com prazo de 
12 meses. Ou seja, vigência até 26/03/2019 (fls. 641/650). Ocorre que 
esta prorrogação para além do término da validade da Ata aderida não 
é possível. Assim, considerando que a validade da ARP encerrou em 
24/10/2018 (fls. 140 e fls. 143), seguramente esta é a data limite para 
o término da vigência contratual. Admitir autonomia aos contratos 
derivados de ARP implica em tornar "letra morta" as limitações de 
adesões trazidas pelo decreto regulamentador. Inescondível que para 
além das quantidades estabelecidas na ARP, cada um dos contratos 
poderia aditar em até 25%, sem qualquer controle pelo gerenciador da 
Ata. Situação que se agrava, ainda mais, quando estes aditamentos 
irregulares ultrapassam à validade da ARP, pois nestes casos sequer 
existe mais a figura do gerenciador. Vale registrar, ainda, que estes 
aditamentos, além de não encontrarem guarida no ordenamento 
jurídico pátrio, também prejudicam sobremaneira a economia 
local/regional, pois irregularmente permite que afortunados se 
eternizem em suas contratações, em detrimentos de tantos outros, 
menos agraciados alijados da possibilidade de fornecerem à 
Administração, por meio da realização de licitações em tempos 
regulares. É evidente que os aditivos (acessórios) não podem "dar 
sobrevida" a uma Ata de Registro de Preços (principal) que não está 
mais vigente desde 24/10/2018. Assim, ainda que os 05 (cinco) 
aditamentos apresentem os documentos exigidos na Resolução 
Normativa RN TC n° 09/2016, são flagrantemente IRREGULARES. 
Ademais, o quarto Termo Aditivo se reveste com maior gravidade, 
visto que além de desafiar o art. 12 do decreto regulamentador, os 
seus documentos de fls. 1376/1407, não traz a planilha dos 
quantitativos que motivou acréscimos de 24,98% no valor contratual. 
DOS ADITIVOS Primeiro Termo Aditivo (Proc. 07680/19): Prorroga a 
vigência contratual de 26/03/2019 até 26/03/2020. Assinado em 
26/03/2019 por Adalberto Fulgêncio dos Santos Junior (Ex-Secretario). 
Segundo Termo Aditivo (Proc. 18472/19: Altera a razão social da 
contratada, de Dantas Rocha Incorporações Imobiliárias Ltda para 
EMKO CONSTRUTORA EIRELI Assinado em 17/09/2019 por 
Adalberto Fulgêncio dos Santos Junior (Ex- Secretario). Terceiro 
Termo Aditivo (Proc. 06864/20): Prorroga a vigência contratual de 
26/03/2020 até 26/03/2021. Assinado em 20/03/2019 por Adalberto 
Fulgêncio dos Santos Junior (Ex-Secretario). Quarto Termo Aditivo 
(Proc. 16105/20): Acréscimo 24,98% do valor contratual Assinado em 
31/03/2020 por Adalberto Fulgêncio dos Santos Junior (Ex-Secretario). 
Quinto Termo Aditivo (Proc04411/21): Prorroga a vigência contratual 
de 26/03/2021 até 26/03/2022. Assinado em 03/03/2019 por Fábio 
Antônio da Rocha Sousa (Secretário). Na conclusão a Auditoria 
entendeu presentes indícios de irregularidades, referentes a aditivos 
decorrentes de Ata de Registro de Preços que não está mais vigente; 
bem como perigo na demora, capaz de causar prejuízos ao erário, 
pelo prorrogação desta contratação irregular até 26/03/2022, 
decorrente de Ata de Registro de Preços vencida deste 24/10/2018, 

bem como pelo aditamento irregular de 24,98% do valor contratual, 
sem amparo legal, nem informações de quais serviços foram 
acrescidos. Assim, com arrimo no art. 195, § 1°, do Regimento Interno 
do TCE/PB, a Auditoria sugeriu a SUSPENSÃO CAUTELAR das 
despesas decorrentes da Adesão à Ata de Registro de Preços nº 
10015/2017, até a ulterior manifestação deste Tribunal de Contas. Por 
fim, em respeito ao contraditório e a ampla defesa, sugeriu a 
notificação de Adalberto Fulgêncio dos Santos Junior (Ex-Secretario) e 
Fábio Antônio da Rocha Sousa (Secretário) com fins de que, 
querendo, apresentem DEFESA para as questões debatidas nos itens 
4, 8, 17 e 18 do relatório da Auditoria. Pelo exposto, CONSIDERANDO 
que o Regimento Interno desta Corte assim dispõe acerca da adoção 
de medida cautelar, verbis: Art. 87. Compete ao Relator: ....... X – 
Expedir medida cautelar ad referendum do Colegiado. Art. 195. No início ou 
no curso de qualquer apuração, o Tribunal, de ofício ou a 
requerimento do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas poderá 
solicitar, cautelarmente, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 
18, de 13 de julho de 1993, o afastamento temporário do responsável, 
se existirem indícios suficientes de que, prosseguindo no exercício de 
suas funções, possa retardar ou dificultar a realização de auditoria ou 
inspeção, causar novos danos ao Erário ou inviabilizar o seu 
ressarcimento. § 1º. Poderá, ainda, o Relator ou o Tribunal determinar, 
cautelarmente, em processos sujeitos à sua apreciação ou julgamento, 
a suspensão de procedimentos ou execução de despesas, até decisão 
final, se existentes indícios de irregularidades que, com o perigo da 
demora, possa causar danos ao erário. § 2º. Será solidariamente 
responsável, conforme o Parágrafo único do art. 44 da Lei 
Complementar nº 18, de 13 de julho de 1993, a autoridade superior 
competente que, no prazo fixado pelo Tribunal, deixar de atender a 
determinação prevista neste artigo. (grifo nosso) CONSIDERANDO 
que, in casu, se encontram presentes os requisitos para adoção de 
medida acautelatória, quais sejam: a fumaça do bom direito - fumus 
boni juris - e o perigo da demora - periculum in mora; 
CONSIDERANDO que o poder de cautela atribuído aos Tribunais de 
Contas destina-se a impedir que o eventual retardamento na 
apreciação do mérito culmine por afetar, comprometer ou frustrar o 
resultado definitivo do exame da controvérsia. CONSIDERANDO que 
o Supremo Tribunal Federal assenta que o Tribunal de Contas possui 
legitimidade para a expedição de medidas cautelares visando a 
prevenir lesão ao erário e garantir a efetividade de suas decisões. O 
RELATOR DECIDE: DETERMINAR a concessão de medida cautelar 
com vistas a suspender as despesas decorrentes da Adesão à Ata de 
Registro de Preços nº 10015/2017, até a ulterior manifestação deste 
Tribunal de Contas. DETERMINAR a expedição de citação às 
autoridades responsáveis, Adalberto Fulgêncio dos Santos Junior (Ex-
Secretário) e Fábio Antônio da Rocha Sousa (Secretário) com fins de 
que, querendo, apresentem DEFESA para as questões debatidas nos 
itens 4, 8, 17 e 18 do relatório da Auditoria. DETERMINAR a oitiva da 
Auditoria sobre a matéria, após defesa e comprovação das 
providências adotadas. Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-
se. João Pessoa, 23 de março de 2021. 

 

Comunicações 

Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 05128/18 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de João Pessoa 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2018 
Citados: Adalberto Fulgencio dos Santos Junior (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 12889/18 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2018 
Citados: Caroline Ferreira Agra (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 12889/18 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2018 
Citados: Cícero de Lucena Filho (Gestor(a)). 
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Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 22471/19 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cajazeiras 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2019 
Citados: José Aldemir Meireles de Almeida (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Comunicado: 
As informações solicitadas neste documento, se encontram 
disponiveis no referido processo de nº 06440/02, em pdf às fls. 02/203, 
nos autos eletronicos. 

 

3. Atos da 2ª Câmara 

Intimação para Sessão 

Sessão: 3027 - 06/04/2021 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 18401/17 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Vicente do Seridó 
Subcategoria: Inspeção Especial de Gestão de Pessoal 
Exercício: 2017 
Intimados: Erivam dos Anjos Leonardo (Gestor(a)); Maria Graciete do 
Nascimento Dantas (Gestor(a)); Paulo Ítalo de Oliveira Vilar 
(Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara2@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 3027 - 06/04/2021 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 06976/20 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2020 
Intimados: Izabel Cristina de Freitas (Gestor(a)); Maria Juliet Gomes 
Fernandes (Gestor(a)); Carlos Roberto Batista Lacerda (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara2@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 

Prorrogação de Prazo para Defesa 

Processo: 19865/19 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cuitegi 
Subcategoria: Concurso 
Exercício: 2019 
Citado: JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES, 
Advogado(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 

 

Extrato de Decisão 

Ato: Resolução Processual RC2-TC 00014/21 
Sessão: 3022 - 02/03/2021 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 16394/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alagoa Nova 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2020 
Interessados: Jose Uchoa de Aquino Leite (Gestor(a)); ÁPICE 
CONSULTORIAS E CAPACITAÇÕES EIRELI (Interessado(a)); John 
Johnson Gonçalves Dantas de Abrantes (Advogado(a)). 

Decisão: A 2ª CÂMARA DELIBERATIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Processo TC nº 16394/20, RESOLVE, à 
unanimidade de seus membros, na sessão realizada nesta data: Art. 
1º - ASSINAR o prazo de 60 (sessenta) dias para que o Sr. José 
Uchoa de Aquino Leite encaminhe documentação/esclarecimentos 
solicitados pela Auditoria a despeito da denúncia, sob pena de multa, 
em caso de omissão e/ou descumprimento. Art. 2º - Esta Resolução 
entra em vigor nesta data. 

 
Ato: Resolução Processual RC2-TC 00021/21 
Sessão: 3023 - 09/03/2021 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 17869/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alagoa Nova 
Subcategoria: Inspeção Especial de Contas 
Exercício: 2020 
Interessados: Jose Uchoa de Aquino Leite (Gestor(a)). 
Decisão: A 2ª CÂMARA DELIBERATIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Processo TC nº 17869/20, RESOLVE, à 
unanimidade de seus membros, na sessão realizada nesta data: Art. 
1º - ASSINAR o prazo de 60 (sessenta) dias para que o Sr. José 
Uchoa de Aquino Leite encaminhe documentação/esclarecimentos 
solicitados pela Auditoria a despeito da denúncia, sob pena de multa, 
em caso de omissão e/ou descumprimento. Art. 2º - Esta Resolução 
entra em vigor nesta data. 

 

Comunicações 

Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 14070/20 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Alhandra 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2020 
Citados: Severino Belmiro Alves (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 14070/20 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Alhandra 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2020 
Citados: Joao Ferreira da Silva Filho (Ex-Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 01636/21 
Jurisdicionado: Paraíba Previdência 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2021 
Citados: Jose Antonio Coelho Cavalcanti (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 

4. Alertas 

Processo: 00232/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alagoa Grande 
Interessados: Sr(a). Antonio da Silva Sobrinho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00479/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Alagoa Grande, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Antonio da Silva Sobrinho, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: O Acompanhamento da Gestão 
relativo ao período de janeiro a fevereiro de 2021, fls. 410/428, além 
de apresentar dados relevantes para a administração municipal, 
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evidenciou: 1) Descumprimento do disposto na Resolução Normativa 
RN - TC - 05/2017, quanto ao prazo de envio das informações diárias 
(item "1.1"); e 2) Elevado valor de despesas sem a devida 
classificação por subelemento (Tabela 10 do item "6.1").  

 
Processo: 00234/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alagoinha 
Interessados: Sr(a). Maria Rodrigues de Almeida Farias (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00467/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Alagoinha, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Maria Rodrigues de Almeida Farias, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Em relação à Lei Orçamentária Anual de 2021: a) 
Embora as previsões de algumas espécies de receitas tenham sido 
revistas após o alerta emitido por esta Corte de Contas quando da 
análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, verifica-se que o ente 
municipal apenas redistribuiu parte dos excessos indicados no PLOA 
entre outras espécies de receitas, sem reduzir, no entanto, o valor total 
de receitas correntes - contrariando o princípio da exatidão 
orçamentária e configurando mero jogo de planilhas para evitar 
apontamento de excessos por esta Corte de Contas. Nesse contexto, 
tal artifício não é suficiente para elidir os excessos apontados quando 
da avaliação do PLOA, uma vez que a Receita Corrente Líquida (RCL) 
projetada para 2021 na LOA é 18,13% superior à maior RCL 
arrecadada em 2019 ou 2018. Por todo o exposto, tal superestimação 
poderá gerar repercussão negativa no julgamento das contas do 
exercício de 2021, particularmente quando houver irregularidades 
diretamente decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo 
de déficits financeiros e orçamentários; b) Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não corrigiu as 
omissões de previsão de receitas de compensação previdenciária para 
o RPPS, o que contraria o princípio orçamentário da universalidade, 
previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964, e distorce o valor calculado da 
Receita Corrente Líquida da LOA 2021; c) Despesa com pessoal 
fixada para o Município em percentual superior ao limite de alerta de 
54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, 
II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; d) Despesa com pessoal fixada para o 
Poder Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta 
de 48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; e) Tendo em vista que há fixação 
de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; e f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; conforme relatório às pág. 
233-256. 

 
Processo: 00240/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Araçagi 
Interessados: Sr(a). Josilda Macena Benicio Leite (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00468/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Araçagi, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Josilda Macena Benicio Leite, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: Em relação à Lei Orçamentária Anual de 2021: a) 
Fixação de despesas referentes aos profissionais da educação básica 
em percentual inferior aos 70% dos recursos anuais totais do 
FUNDEB, em desacordo com a exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 
14.113/2020; b) Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte 

de Contas quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, 
o ente municipal não fez qualquer correção nos créditos orçamentários 
incompatíveis com o conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); c) Despesa com pessoal fixada 
para o Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; d) Despesa com pessoal fixada para o Poder 
Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 
48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; e) Tendo em vista que há fixação 
de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; e g) A Lei Orçamentária foi 
aprovada com dotação fixada para reserva de contingência em 
montante inferior a 1% da Receita Corrente Líquida, podendo impactar 
a necessária cobertura dos riscos fiscais elencados no Anexo de 
Riscos Fiscais (ARF) da LDO; conforme relatório às pág. 198-219. 

 
Processo: 00255/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Belém 
Interessados: Sr(a). Aline Barbosa de Lima (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00469/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Belém, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Aline Barbosa de Lima, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Em relação à Lei Orçamentária Anual de 2021: a) Não obstante 
tenha sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise 
do Projeto de Lei Orçamentária (PLOA) para redução de 
subestimações em despesas com pessoal, tais projeções foram, ainda 
assim, reduzidas no texto aprovado da LOA de 2021, acarretando 
maior discrepância entre a dotação fixada e o montante realizado em 
2019 nas despesas com pessoal. Reitera-se, nesse contexto, que tal 
comportamento poderá ter repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021, particularmente se forem constatadas 
irregularidades diretamente decorrentes de tais omissões, tais como 
déficits financeiros e orçamentários; b) Fixação de despesas 
referentes aos profissionais da educação básica em percentual inferior 
aos 70% dos recursos anuais totais do FUNDEB, em desacordo com a 
exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 14.113/2020; c) Não obstante 
tenha reduzido 51,23% dos créditos orçamentários incompatíveis com 
o conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) em 
relação ao que fora definido no PLOA, ainda há R$32.940,00 em 
dotações fixadas na LOA que, em regra, não se coadunam com os fins 
definidos pelo art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação; d) 
Não obstante tenha reduzido 83,33% dos créditos orçamentários 
incompatíveis com o conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS) em relação ao que fora definido no PLOA, ainda há 
R$5.000,00 em dotações fixadas na LOA que, em regra, não se 
coadunam com os fins definidos pelo art. 4º da Lei Complementar nº 
141 de 2012; e) Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; f) Despesa com pessoal fixada para o Poder Executivo 
Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 48,6% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 20 da LC nº 101/00; e g) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021, conforme relatório às pág. 
617-640. 
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Processo: 00274/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Caiçara 
Interessados: Sr(a). Tarcisio Alberto Lopes Soares (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00470/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Caiçara, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Tarcisio Alberto Lopes Soares, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: Em relação à Lei Orçamentária Anual de 2021: a) A 
Lei Orçamentária Anual (LOA) não apresentou as previsões de todas 
as deduções de receita exigidas legalmente para destinação ao 
FUNDEB (ou fez tais previsões utilizando códigos de dedução 
incorretos no envio de dados ao SAGRES-CAPTURA), contrariando 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como os preceitos da Lei nº 
14.113/2020; b) Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte 
de Contas quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, 
o ente municipal não fez qualquer correção nos créditos orçamentários 
incompatíveis com o conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); c) Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer 
correção nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; d) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; e) Despesa com pessoal 
fixada para o Poder Executivo Municipal em percentual superior ao 
limite de alerta de 48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme 
exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; e f) Tendo 
em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos elementos 
"48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, 
Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; 
conforme relatório às pág. 289-311. 

 
Processo: 00279/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Campina Grande 
Interessados: Sr(a). Bruno Cunha Lima Branco (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00444/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Campina Grande, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Bruno Cunha Lima Branco, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) Existência de dispositivos no 
texto da LOA que lhes são estranhos em face de não contemplarem 
as matérias formalmente admitidas para compor tal normativo frente 
ao que dispõe o art. 165, §8º, CF, c/c os artigos 2º, 7º e 22, todos da 
Lei 4320/64 – artigos 5º e 6º; b) Dispositivo que autoriza abertura de 
crédito suplementar, art. 6º, inc. I, al. “a”, LOA 2021, faz referência a 
recurso que não especifica, o que torna a autorização nele contida 
ineficaz; c) A Lei Municipal 7.837, de 30/12/2020, que “autoriza 
remanejamento total ou parcial de dotações orçamentárias para o exercício de 
2021 e dá outras providências” não preenche os requisitos constitucionais 
para superar a vedação imposto pelo art. 167, inc. VI, CF, razão pela 
qual os remanejamentos, transposições e/ou transferências de 
recursos entre órgãos ou categorias de programação distintas que se 
processarem com base em tal normativo serão reputados como ilegais 
e não autorizados; d) A Lei Orçamentária Anual (LOA) não apresentou 
as previsões de todas as deduções de receita exigidas legalmente 
para destinação ao FUNDEB (ou fez tais previsões utilizando códigos 
de dedução incorretos no envio de dados ao SAGRES-CAPTURA), 
contrariando os princípios da universalidade e do orçamento bruto, 

previstos nos arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como os 
preceitos da Lei nº 14.113/2020; e) Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer correção 
nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de Ações e 
Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º 
da Lei Complementar nº 141 de 2012; f) Despesa com pessoal fixada 
para o Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; g) Despesa com pessoal fixada para o Poder 
Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 
48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; h) Tendo em vista que há fixação 
de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; i) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; j) Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2020, o ente municipal não corrigiu déficit de 
orçamento corrente esperado. Caso isso se concretize na execução 
orçamentária, ocorrerá descapitalização do município, isto é, o uso de 
receitas de capital para financiamento de despesas correntes, fato 
esse que não se enquadra na definição de gestão fiscal responsável, 
nos moldes da LC nº 101/00; e, k) A abertura de créditos 
suplementares com fundamento no inciso I do art. 6º da LOA 2021, Lei 
Municipal nº 7.836, de 30/12/2020, incorrerá na prática de abertura de 
créditos não autorizados legalmente, em face de falha em sua 
redação.  

 
Processo: 00281/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Caraúbas 
Interessados: Sr(a). José Silvano Fernandes da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00459/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Caraúbas, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Silvano Fernandes da Silva, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido alerta por esta 
Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as correções nos 
excessos de previsão de receitas correntes identificados quando da 
análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021. Nesse contexto, tais 
excessos poderão gerar repercussão negativa no julgamento das 
contas do exercício de 2021, particularmente quando houver 
irregularidades diretamente decorrentes de tal deficiência no 
planejamento, a exemplo de déficits financeiros e orçamentários; Não 
obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da 
análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não 
corrigiu as omissões de previsão de receitas de complementação da 
União para o Fundeb, constituindo-se ofensa ao princípio orçamentário 
da universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964; Tendo em 
vista que há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021.  

 
Processo: 00286/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Caturité 
Interessados: Sr(a). José Gervázio da Cruz (Gestor(a)) 
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Alerta TCE-PB 00460/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Caturité, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Gervázio da Cruz, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de 
Contas, o ente municipal não efetuou as correções nos excessos de 
previsão de receitas correntes identificados quando da análise do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021. Nesse contexto, tais excessos 
poderão gerar repercussão negativa no julgamento das contas do 
exercício de 2021, particularmente quando houver irregularidades 
diretamente decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo 
de déficits financeiros e orçamentários; Fixação de despesas 
referentes aos profissionais da educação básica em percentual inferior 
aos 70% dos recursos anuais totais do FUNDEB, em desacordo com a 
exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 14.113/2020; Não obstante tenha 
sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez 
qualquer correção nos créditos orçamentários incompatíveis com o 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; Despesa com pessoal fixada para o Poder 
Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 
48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; A Lei Orçamentária foi 
aprovada com dotação fixada para reserva de contingência em 
montante inferior a 1% da Receita Corrente Líquida, podendo impactar 
a necessária cobertura dos riscos fiscais elencados no Anexo de 
Riscos Fiscais (ARF) da LDO. 

 
Processo: 00290/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Congo 
Interessados: Sr(a). Romualdo Antônio Quirino de Sousa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00445/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Congo, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Romualdo Antônio Quirino de Sousa, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido alerta por esta 
Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as correções nos 
excessos de previsão de receitas correntes identificados quando da 
análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021. Nesse contexto, tais 
excessos poderão gerar repercussão negativa no julgamento das 
contas do exercício de 2021, particularmente quando houver 
irregularidades diretamente decorrentes de tal deficiência no 
planejamento, a exemplo de déficits financeiros e orçamentários; 
Fixação de despesas referentes aos profissionais da educação básica 
em percentual inferior aos 70% dos recursos anuais totais do 
FUNDEB, em desacordo com a exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 
14.113/2020; Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 

Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00292/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Coxixola 
Interessados: Sr(a). Nelson Jose Neves Honorato (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00446/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Coxixola, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Nelson Jose Neves Honorato, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte 
de Contas, o ente municipal não efetuou as correções nos excessos 
de previsão de receitas correntes identificados quando da análise do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021. Nesse contexto, tais excessos 
poderão gerar repercussão negativa no julgamento das contas do 
exercício de 2021, particularmente quando houver irregularidades 
diretamente decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo 
de déficits financeiros e orçamentários; Fixação de despesas 
referentes aos profissionais da educação básica em percentual inferior 
aos 70% dos recursos anuais totais do FUNDEB, em desacordo com a 
exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 14.113/2020; Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00304/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Duas Estradas 
Interessados: Sr(a). Joyce Renally Felix Nunes (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00471/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Duas Estradas, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Joyce Renally Felix Nunes, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto de Lei 
Orçamentária (PLOA) para redução dos excessos em receitas 
correntes, as previsões de receitas foram majoradas no texto da LOA 
de 2021, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido. Reitera-se, 
nesse contexto, que tal comportamento poderá ter repercussão 
negativa quando do julgamento das contas de 2021, particularmente 
se forem constatadas irregularidades diretamente decorrentes de tais 
excessos, tais como déficits financeiros e orçamentários. b) Despesa 
com pessoal fixada para o Poder Executivo Municipal em percentual 
superior ao limite de alerta de 48,6% da Receita Corrente Líquida, 
conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; c) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções sociais, 
alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º 
da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de 
haver repercussão negativa quando do julgamento das contas de 
2021; d) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um 
dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e 
"32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; e) A 
Lei Orçamentária foi aprovada com dotação fixada para reserva de 
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contingência em montante inferior a 1% da Receita Corrente Líquida, 
podendo impactar a necessária cobertura dos riscos fiscais elencados 
no Anexo de Riscos Fiscais (ARF) da LDO;  

 
Processo: 00312/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Gurjão 
Interessados: Sr(a). José Elias Borges Batista (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00461/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Gurjão, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Elias Borges Batista, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de 
Contas, o ente municipal não efetuou as correções nos excessos de 
previsão de receitas correntes identificados quando da análise do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021. Nesse contexto, tais excessos 
poderão gerar repercussão negativa no julgamento das contas do 
exercício de 2021, particularmente quando houver irregularidades 
diretamente decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo 
de déficits financeiros e orçamentários; Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não corrigiu as 
omissões de previsão de receitas de complementação da União para o 
Fundeb, constituindo-se ofensa ao princípio orçamentário da 
universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964; Fixação de 
despesas referentes aos profissionais da educação básica em 
percentual inferior aos 70% dos recursos anuais totais do FUNDEB, 
em desacordo com a exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 
14.113/2020; Despesa com pessoal fixada para o Poder Executivo 
Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 48,6% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00335/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Logradouro 
Interessados: Sr(a). José Marinaldo da Cruz (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00472/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Logradouro, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Marinaldo da Cruz, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) Embora as previsões de algumas espécies de receitas 
tenham sido revistas após o alerta emitido por esta Corte de Contas 
quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, ainda se 
verifica um nível significativo de superestimações de receitas 
correntes. Nesse contexto, tais excessos poderão gerar repercussão 
negativa no julgamento das contas do exercício de 2021, 
particularmente quando houver irregularidades diretamente 
decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo de déficits 
financeiros e orçamentários; b) A Lei Orçamentária Anual (LOA) não 
apresentou as previsões de todas as deduções de receita exigidas 
legalmente para destinação ao FUNDEB (ou fez tais previsões 
utilizando códigos de dedução incorretos no envio de dados ao 
SAGRES-CAPTURA), contrariando os princípios da universalidade e 
do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, 
bem como os preceitos da Lei nº 14.113/2020; c) Não obstante tenha 
sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do 

Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez 
qualquer correção nos créditos orçamentários incompatíveis com o 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); d) Não obstante tenha sido emitido alerta 
por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer correção 
nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de Ações e 
Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º 
da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Despesa com pessoal fixada 
para o Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; f) Despesa com pessoal fixada para o Poder 
Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 
48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; g) Tendo em vista que há fixação 
de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021;  

 
Processo: 00344/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Massaranduba 
Interessados: Sr(a). Paulo Fracinette de Oliveira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00447/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Massaranduba, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Paulo Fracinette de Oliveira, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas, não se efetuaram as correções nas 
fixações a menor de despesas com pessoal, identificadas quando da 
análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021. Nesse contexto, tais 
omissões poderão gerar repercussão negativa no julgamento das 
contas do exercício de 2021, particularmente quando houver 
irregularidades diretamente decorrentes de tal deficiência no 
planejamento, a exemplo de déficits financeiros e orçamentários; Não 
obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da 
análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não 
fez qualquer correção nos créditos orçamentários incompatíveis com o 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); Não obstante tenha sido emitido alerta por 
esta Corte de Contas quando da análise do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer correção 
nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de Ações e 
Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º 
da Lei Complementar nº 141 de 2012; Despesa com pessoal fixada 
para o Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; Despesa com pessoal fixada para o Poder 
Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 
48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2021, o Poder Executivo não corrigiu o déficit 
primário esperado, contrariando o que dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 
101/00. 

 
Processo: 00346/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
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Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Matinhas 
Interessados: Sr(a). Benedito Braz da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00474/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Matinhas, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Benedito Braz da Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: O Acompanhamento da Gestão relativo ao período de janeiro a 
fevereiro de 2021, fls. 113/128, além de apresentar informações 
relevantes para a administração municipal, evidenciou elevado valor 
de despesas na Função Saúde sem a devida classificação por 
subelemento, conforme Tabela 10 do item "6.1".  

 
Processo: 00353/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mulungú 
Interessados: Sr(a). Melquiades João Do Nascimento Silva 
(Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00473/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Mulungú, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Melquiades João Do Nascimento Silva, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) Não obstante tenha sido emitido alerta por esta 
Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as correções nos 
excessos de previsão de receitas correntes identificados quando da 
análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021. Nesse contexto, tais 
excessos poderão gerar repercussão negativa no julgamento das 
contas do exercício de 2021, particularmente quando houver 
irregularidades diretamente decorrentes de tal deficiência no 
planejamento, a exemplo de déficits financeiros e orçamentários; b) 
Fixação de despesas referentes aos profissionais da educação básica 
em percentual inferior aos 70% dos recursos anuais totais do 
FUNDEB, em desacordo com a exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 
14.113/2020; c) Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte 
de Contas quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, 
o ente municipal não fez qualquer correção nos créditos orçamentários 
incompatíveis com o conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; e) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; f) A 
Lei Orçamentária foi aprovada com dotação fixada para reserva de 
contingência em montante inferior a 1% da Receita Corrente Líquida, 
podendo impactar a necessária cobertura dos riscos fiscais elencados 
no Anexo de Riscos Fiscais (ARF) da LDO;  

 
Processo: 00354/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Natuba 
Interessados: Sr(a). José Lins da Silva Filho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00478/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Natuba, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Lins da Silva Filho, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 

fatos: O Acompanhamento da Gestão relativo ao período de janeiro a 
fevereiro de 2021, fls. 696/712, além de apresentar dados relevantes 
para a administração municipal, evidenciou: 1) Descumprimento do 
disposto na Resolução Normativa RN - TC - 05/2017, quanto ao prazo 
de envio das informações diárias (item "1.1"); 2) Elevado montante de 
despesas na Função Saúde sem a devida classificação por 
subelemento (Tabela 10 do item "6.1"); e 3) Inexpressivo valor 
utilizado em dispêndios diretamente ligados à pandemia (item "6.2").  

 
Processo: 00361/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Ouro Velho 
Interessados: Sr(a). Augusto Santa Cruz Valadares (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00448/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Ouro Velho, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Augusto Santa Cruz Valadares, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido alerta por esta 
Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as correções nos 
excessos de previsão de receitas correntes identificados quando da 
análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021. Nesse contexto, tais 
excessos poderão gerar repercussão negativa no julgamento das 
contas do exercício de 2021, particularmente quando houver 
irregularidades diretamente decorrentes de tal deficiência no 
planejamento, a exemplo de déficits financeiros e orçamentários; 
Fixação de despesas referentes aos profissionais da educação básica 
em percentual inferior aos 70% dos recursos anuais totais do 
FUNDEB, em desacordo com a exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 
14.113/2020; Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de 
Contas quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o 
ente municipal não fez qualquer correção nos créditos orçamentários 
incompatíveis com o conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer correção 
nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de Ações e 
Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º 
da Lei Complementar nº 141 de 2012; Despesa com pessoal fixada 
para o Poder Executivo Municipal em percentual superior ao limite de 
alerta de 48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do 
art. 59, §1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00362/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Parari 
Interessados: Sr(a). Genival Aires de Queiroz Filho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00449/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Parari, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Genival Aires de Queiroz Filho, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Fixação de despesas referentes aos profissionais da educação 
básica em percentual inferior aos 70% dos recursos anuais totais do 
FUNDEB, em desacordo com a exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 
14.113/2020; Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de 
Contas quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o 
ente municipal não fez qualquer correção nos créditos orçamentários 
incompatíveis com o conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto de Lei 
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Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer correção 
nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de Ações e 
Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º 
da Lei Complementar nº 141 de 2012; Despesa com pessoal fixada 
para o Poder Legislativo Municipal em percentual superior ao limite de 
alerta de 5,4% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do 
art. 59, §1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; Não 
obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da 
análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o Poder Executivo 
não corrigiu o déficit primário esperado, contrariando o que dispõe o 
art. 1º, §1º da LC nº 101/00; A Lei Orçamentária foi aprovada com 
dotação fixada para reserva de contingência em montante inferior a 
1% da Receita Corrente Líquida, podendo impactar a necessária 
cobertura dos riscos fiscais elencados no Anexo de Riscos Fiscais 
(ARF) da LDO. 

 
Processo: 00373/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pilões 
Interessados: Sr(a). Maria do Socorro Santos Brilhante (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00475/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Pilões, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Maria do Socorro Santos Brilhante, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: O Acompanhamento da Gestão relativo ao período de 
janeiro a fevereiro de 2021, fls. 546/564, além de apresentar dados 
relevantes para a administração municipal, evidenciou: 1) 
Descumprimento do disposto na Resolução Normativa RN - TC - 
05/2017, quanto ao prazo de envio das informações diárias (item 
"1.1"); e 2) Elevado valor de despesas na Função Saúde sem a devida 
classificação por subelemento (Tabela 10 do item "6.1").  

 
Processo: 00381/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Prata 
Interessados: Sr(a). Genivaldo Fernandes da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00450/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Prata, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Genivaldo Fernandes da Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de Contas 
quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária (PLOA) para 
redução dos excessos em receitas correntes, as previsões de receitas 
foram majoradas no texto da LOA de 2021, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido. Reitera-se, nesse contexto, que tal 
comportamento poderá ter repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021, particularmente se forem constatadas 
irregularidades diretamente decorrentes de tais excessos, tais como 
déficits financeiros e orçamentários. Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer correção 
nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de 
Contas quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o 

ente municipal não fez qualquer correção nos créditos orçamentários 
incompatíveis com o conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 
141 de 2012; Despesa com pessoal fixada para o Poder Executivo 
Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 48,6% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; A Lei Orçamentária foi 
aprovada com dotação fixada para reserva de contingência em 
montante inferior a 1% da Receita Corrente Líquida, podendo impactar 
a necessária cobertura dos riscos fiscais elencados no Anexo de 
Riscos Fiscais (ARF) da LDO; Embora o ente municipal tenha enviado 
os dados estruturados referentes à LOA 2021 para esta Corte de 
Contas, não foram anexados os arquivos correspondentes em formato 
".pdf" no documento oficial do sistema TRAMITA, caracterizando 
transgressão ao art. 32 da RN TC nº 07/2004. 

 
Processo: 00383/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Puxinanã 
Interessados: Sr(a). Felipe Gurgel Coutinho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00451/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Puxinanã, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Felipe Gurgel Coutinho, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de 
Contas, o ente municipal não efetuou as correções nos excessos de 
previsão de receitas correntes identificados quando da análise do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021. Nesse contexto, tais excessos 
poderão gerar repercussão negativa no julgamento das contas do 
exercício de 2021, particularmente quando houver irregularidades 
diretamente decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo 
de déficits financeiros e orçamentários; Fixação de despesas 
referentes aos profissionais da educação básica em percentual inferior 
aos 70% dos recursos anuais totais do FUNDEB, em desacordo com a 
exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 14.113/2020; Não obstante tenha 
sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez 
qualquer correção nos créditos orçamentários incompatíveis com o 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; Despesa com pessoal fixada para o Poder 
Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 
48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; A Lei Orçamentária foi 
aprovada com dotação fixada para reserva de contingência em 
montante inferior a 1% da Receita Corrente Líquida, podendo impactar 
a necessária cobertura dos riscos fiscais elencados no Anexo de 
Riscos Fiscais (ARF) da LDO. 
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Processo: 00390/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Riacho de Santo Antônio 
Interessados: Sr(a). Gilson Gonçalves de Lima (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00462/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Riacho de Santo Antônio, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Gilson Gonçalves de Lima, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Fixação de despesas referentes 
aos profissionais da educação básica em percentual inferior aos 70% 
dos recursos anuais totais do FUNDEB, em desacordo com a 
exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 14.113/2020; Não obstante tenha 
sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez 
qualquer correção nos créditos orçamentários incompatíveis com o 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); Não obstante tenha sido emitido alerta por 
esta Corte de Contas quando da análise do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer correção 
nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de Ações e 
Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º 
da Lei Complementar nº 141 de 2012; Despesa com pessoal fixada 
para o Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; Despesa com pessoal fixada para o Poder 
Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 
48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2021, o Poder Executivo não corrigiu o déficit 
primário esperado, contrariando o que dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 
101/00. 

 
Processo: 00395/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Cecília 
Interessados: Sr(a). Jose Marcilio Farias da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00463/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Santa Cecília, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jose Marcilio Farias da Silva, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as 
correções nos excessos de previsão de receitas correntes 
identificados quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021. Nesse contexto, tais excessos poderão gerar repercussão 
negativa no julgamento das contas do exercício de 2021, 
particularmente quando houver irregularidades diretamente 
decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo de déficits 
financeiros e orçamentários; Fixação de despesas referentes aos 
profissionais da educação básica em percentual inferior aos 70% dos 
recursos anuais totais do FUNDEB, em desacordo com a exigência 
feita pelo art. 26 da Lei nº 14.113/2020; Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer 
correção nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; Despesa com pessoal fixada para o Poder Executivo 
Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 48,6% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de dotação 
para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a 
pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição 
Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021; A Lei Orçamentária foi aprovada com dotação fixada para 
reserva de contingência em montante inferior a 1% da Receita 
Corrente Líquida, podendo impactar a necessária cobertura dos riscos 
fiscais elencados no Anexo de Riscos Fiscais (ARF) da LDO. 

 
Processo: 00404/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santo André 
Interessados: Sr(a). Edglei Amorim do Nascimento (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00464/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Santo André, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Edglei Amorim do Nascimento, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto de Lei 
Orçamentária (PLOA) para redução dos excessos em receitas 
correntes, as previsões de receitas foram majoradas no texto da LOA 
de 2021, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido. Reitera-se, 
nesse contexto, que tal comportamento poderá ter repercussão 
negativa quando do julgamento das contas de 2021, particularmente 
se forem constatadas irregularidades diretamente decorrentes de tais 
excessos, tais como déficits financeiros e orçamentários. Fixação de 
despesas referentes aos profissionais da educação básica em 
percentual inferior aos 70% dos recursos anuais totais do FUNDEB, 
em desacordo com a exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 
14.113/2020; Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de 
Contas quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o 
ente municipal não fez qualquer correção nos créditos orçamentários 
incompatíveis com o conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); Tendo em vista que há fixação 
de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; A Lei Orçamentária foi 
aprovada com dotação fixada para reserva de contingência em 
montante inferior a 1% da Receita Corrente Líquida, podendo impactar 
a necessária cobertura dos riscos fiscais elencados no Anexo de 
Riscos Fiscais (ARF) da LDO. 

 
Processo: 00408/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Domingos do Cariri 
Interessados: Sr(a). Onildo Lindberg Ananias da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00465/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Cariri, sob a responsabilidade do(a) 
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interessado(a) Sr(a). Onildo Lindberg Ananias da Silva, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as 
correções nos excessos de previsão de receitas correntes 
identificados quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021. Nesse contexto, tais excessos poderão gerar repercussão 
negativa no julgamento das contas do exercício de 2021, 
particularmente quando houver irregularidades diretamente 
decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo de déficits 
financeiros e orçamentários; A Lei Orçamentária Anual (LOA) não 
apresentou as previsões de todas as deduções de receita exigidas 
legalmente para destinação ao FUNDEB (ou fez tais previsões 
utilizando códigos de dedução incorretos no envio de dados ao 
SAGRES-CAPTURA), contrariando os princípios da universalidade e 
do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, 
bem como os preceitos da Lei nº 14.113/2020; Fixação de despesas 
referentes aos profissionais da educação básica em percentual inferior 
aos 70% dos recursos anuais totais do FUNDEB, em desacordo com a 
exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 14.113/2020; Não obstante tenha 
sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez 
qualquer correção nos créditos orçamentários incompatíveis com o 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); Não obstante tenha sido emitido alerta por 
esta Corte de Contas quando da análise do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer correção 
nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de Ações e 
Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º 
da Lei Complementar nº 141 de 2012; Despesa com pessoal fixada 
para o Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; Despesa com pessoal fixada para o Poder 
Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 
48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2021, o Poder Executivo não corrigiu o déficit 
primário esperado, contrariando o que dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 
101/00. 

 
Processo: 00410/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São João do Cariri 
Interessados: Sr(a). Jose Helder Trajano de Queiroz (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00466/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São João do Cariri, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jose Helder Trajano de Queiroz, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as 
correções nos excessos de previsão de receitas correntes 
identificados quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021. Nesse contexto, tais excessos poderão gerar repercussão 
negativa no julgamento das contas do exercício de 2021, 
particularmente quando houver irregularidades diretamente 
decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo de déficits 
financeiros e orçamentários; A Lei Orçamentária Anual (LOA) não 
apresentou as previsões de todas as deduções de receita exigidas 
legalmente para destinação ao FUNDEB (ou fez tais previsões 
utilizando códigos de dedução incorretos no envio de dados ao 
SAGRES-CAPTURA), contrariando os princípios da universalidade e 
do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, 
bem como os preceitos da Lei nº 14.113/2020; Não obstante tenha 
sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não corrigiu as 

omissões de previsão de receitas de complementação da União para o 
Fundeb, constituindo-se ofensa ao princípio orçamentário da 
universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964; Fixação de 
despesas referentes aos profissionais da educação básica em 
percentual inferior aos 70% dos recursos anuais totais do FUNDEB, 
em desacordo com a exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 
14.113/2020; Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; Despesa com pessoal fixada para o Poder Executivo 
Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 48,6% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00412/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São João do Tigre 
Interessados: Sr(a). Marcio Alexandre Leite (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00452/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São João do Tigre, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Marcio Alexandre Leite, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido alerta por esta 
Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as correções nos 
excessos de previsão de receitas correntes identificados quando da 
análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021. Nesse contexto, tais 
excessos poderão gerar repercussão negativa no julgamento das 
contas do exercício de 2021, particularmente quando houver 
irregularidades diretamente decorrentes de tal deficiência no 
planejamento, a exemplo de déficits financeiros e orçamentários; 
Fixação de despesas referentes aos profissionais da educação básica 
em percentual inferior aos 70% dos recursos anuais totais do 
FUNDEB, em desacordo com a exigência feita pelo art. 26 da Lei nº 
14.113/2020; Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de 
Contas quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o 
ente municipal não fez qualquer correção nos créditos orçamentários 
incompatíveis com o conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer correção 
nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de Ações e 
Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º 
da Lei Complementar nº 141 de 2012; Tendo em vista que há fixação 
de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; A Lei Orçamentária foi 
aprovada com dotação fixada para reserva de contingência em 
montante inferior a 1% da Receita Corrente Líquida, podendo impactar 
a necessária cobertura dos riscos fiscais elencados no Anexo de 
Riscos Fiscais (ARF) da LDO; Embora o ente municipal tenha enviado 
os dados estruturados referentes à LOA 2021 para esta Corte de 
Contas, não foram anexados os arquivos correspondentes em formato 
".pdf" no documento oficial do sistema TRAMITA, caracterizando 
transgressão ao art. 32 da RN TC nº 07/2004. 
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Processo: 00421/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José dos Cordeiros 
Interessados: Sr(a). Felicio Kelmo Almeida Queiroz (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00453/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São José dos Cordeiros, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Felicio Kelmo Almeida Queiroz, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as 
correções nos excessos de previsão de receitas correntes 
identificados quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021. Nesse contexto, tais excessos poderão gerar repercussão 
negativa no julgamento das contas do exercício de 2021, 
particularmente quando houver irregularidades diretamente 
decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo de déficits 
financeiros e orçamentários; Fixação de despesas referentes aos 
profissionais da educação básica em percentual inferior aos 70% dos 
recursos anuais totais do FUNDEB, em desacordo com a exigência 
feita pelo art. 26 da Lei nº 14.113/2020; Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer 
correção nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de 
Contas quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o 
ente municipal não fez qualquer correção nos créditos orçamentários 
incompatíveis com o conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 
141 de 2012; Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2021, o Poder Executivo não corrigiu o déficit 
primário esperado, contrariando o que dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 
101/00. 

 
Processo: 00426/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Umbuzeiro 
Interessados: Sr(a). Adriano Jeronimo Wolff (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00454/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São Sebastião do Umbuzeiro, sob a responsabilidade 
do(a) interessado(a) Sr(a). Adriano Jeronimo Wolff, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as 
correções nos excessos de previsão de receitas correntes 
identificados quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021. Nesse contexto, tais excessos poderão gerar repercussão 
negativa no julgamento das contas do exercício de 2021, 
particularmente quando houver irregularidades diretamente 
decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo de déficits 
financeiros e orçamentários; Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 

integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; A Lei Orçamentária foi 
aprovada com dotação fixada para reserva de contingência em 
montante inferior a 1% da Receita Corrente Líquida, podendo impactar 
a necessária cobertura dos riscos fiscais elencados no Anexo de 
Riscos Fiscais (ARF) da LDO; Embora o ente municipal tenha enviado 
os dados estruturados referentes à LOA 2021 para esta Corte de 
Contas, não foram anexados os arquivos correspondentes em formato 
".pdf" no documento oficial do sistema TRAMITA, caracterizando 
transgressão ao art. 32 da RN TC nº 07/2004. 

 
Processo: 00429/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Serra Branca 
Interessados: Sr(a). Vicente Fialho De Sousa Neto (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00455/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Serra Branca, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Vicente Fialho De Sousa Neto, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as 
correções nos excessos de previsão de receitas correntes 
identificados quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021. Nesse contexto, tais excessos poderão gerar repercussão 
negativa no julgamento das contas do exercício de 2021, 
particularmente quando houver irregularidades diretamente 
decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo de déficits 
financeiros e orçamentários; Fixação de despesas referentes aos 
profissionais da educação básica em percentual inferior aos 70% dos 
recursos anuais totais do FUNDEB, em desacordo com a exigência 
feita pelo art. 26 da Lei nº 14.113/2020; Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer 
correção nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; Despesa com pessoal fixada para o Poder Executivo 
Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 48,6% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2020, o ente municipal não corrigiu déficit de 
orçamento corrente esperado. Caso isso se concretize na execução 
orçamentária, ocorrerá descapitalização do município, isto é, o uso de 
receitas de capital para financiamento de despesas correntes, fato 
esse que não se enquadra na definição de gestão fiscal responsável, 
nos moldes da LC nº 101/00; ; A Lei Orçamentária foi aprovada com 
dotação fixada para reserva de contingência em montante inferior a 
1% da Receita Corrente Líquida, podendo impactar a necessária 
cobertura dos riscos fiscais elencados no Anexo de Riscos Fiscais 
(ARF) da LDO; Embora o ente municipal tenha enviado os dados 
estruturados referentes à LOA 2021 para esta Corte de Contas, não 
foram anexados os arquivos correspondentes em formato ".pdf" no 
documento oficial do sistema TRAMITA, caracterizando transgressão 
ao art. 32 da RN TC nº 07/2004. 

 
Processo: 00432/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
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Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Serra Redonda 
Interessados: Sr(a). Francisco Bernardo dos Santos (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00456/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Serra Redonda, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Francisco Bernardo dos Santos, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido 
alerta por esta Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as 
correções nos excessos de previsão de receitas correntes 
identificados quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021. Nesse contexto, tais excessos poderão gerar repercussão 
negativa no julgamento das contas do exercício de 2021, 
particularmente quando houver irregularidades diretamente 
decorrentes de tal deficiência no planejamento, a exemplo de déficits 
financeiros e orçamentários; Fixação de despesas referentes aos 
profissionais da educação básica em percentual inferior aos 70% dos 
recursos anuais totais do FUNDEB, em desacordo com a exigência 
feita pelo art. 26 da Lei nº 14.113/2020; Não obstante tenha sido 
emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer 
correção nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; Despesa com pessoal fixada para o Poder Executivo 
Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 48,6% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 20 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; A Lei Orçamentária foi 
aprovada com dotação fixada para reserva de contingência em 
montante inferior a 1% da Receita Corrente Líquida, podendo impactar 
a necessária cobertura dos riscos fiscais elencados no Anexo de 
Riscos Fiscais (ARF) da LDO. 

 
Processo: 00433/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Serraria 
Interessados: Sr(a). Petronio de Freitas Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00476/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Serraria, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Petronio de Freitas Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: O Acompanhamento da Gestão relativo ao período de janeiro a 
fevereiro de 2021, fls. 332/351, além de apresentar informações 
relevantes para a administração municipal, evidenciou: 1) 
Descumprimento do disposto na Resolução Normativa RN - TC - 
05/2017, quanto ao prazo de envio das informações diárias (item 
"1.1"); e 2) Elevado valor de despesas na Função Saúde sem a devida 
classificação por subelemento (Tabela 10 do item "6.1").  

 
Processo: 00440/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sumé 
Interessados: Sr(a). Eden Duarte Pinto de Sousa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00458/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 

101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Sumé, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Eden Duarte Pinto de Sousa, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) Existência de dispositivos no texto da LOA que lhes são 
estranhos em face de não contemplarem as matérias formalmente 
admitidas para compor tal normativo frente ao que dispõe o art. 165, § 
8º, CF, c/c os artigos 2º, 7º e 22, todos da Lei 4320/64 – artigo 6º; b) 
Dispositivo que autoriza abertura de crédito suplementar, art. 5º, 
incisos parágrafo único não é válido, posto que fixa limite 
indeterminados, violando o inc. VII do art. 167, CF; c) Ineficácia da 
“autorização” contida no inc. II do art. 5º da LOA 2021; d) Despesa com 
pessoal fixada para o Poder Executivo Municipal em percentual 
superior ao limite de alerta de 48,6% da Receita Corrente Líquida, 
conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; e) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções sociais, 
alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º 
da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de 
haver repercussão negativa quando do julgamento das contas de 
2021; f) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um 
dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e 
"32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de Contas 
quando da análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o Poder 
Executivo não corrigiu o déficit primário esperado, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00; h) A abertura de créditos 
suplementares com fundamento no parágrafo único do art. 6º da LOA 
2021, Lei Municipal nº 1.401, de 29/12/2020, incorrerá na prática de 
abertura de créditos não autorizados legalmente; e, i) Todo 
remanejamento, transferência e/ou transposição de recursos entre 
órgãos e/ou categorias de programação diferentes com fundamento no 
inc. II do art. 6º da LOA 2021, Lei Municipal nº 1.401, de 29/12/2020, 
incorrerá na prática vedada no inc. VI do art. 167 da Constituição 
Federal. 

 
Processo: 00448/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Umbuzeiro 
Interessados: Sr(a). Jose Nivaldo de Araújo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00477/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Umbuzeiro, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Jose Nivaldo de Araújo, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: O Acompanhamento da Gestão relativo ao período de janeiro a 
fevereiro de 2021, fls. 263/281, além de apresentar dados relevantes 
para a administração municipal, evidenciou: 1) Descumprimento do 
disposto na Resolução Normativa RN - TC - 05/2017, quanto ao prazo 
de envio das informações diárias (item "1.1"); e 2) Elevado valor de 
despesas na Função Saúde sem a devida classificação por 
subelemento (Tabela 10 do item "6.1").  

 
Processo: 00452/21 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Zabelê 
Interessados: Sr(a). Sebastiao Dalyson de Lima Neves (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00457/21: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Zabelê, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Sebastiao Dalyson de Lima Neves, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Não obstante tenha sido emitido alerta por esta 
Corte de Contas, o ente municipal não efetuou as correções nos 
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excessos de previsão de receitas correntes identificados quando da 
análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021. Nesse contexto, tais 
excessos poderão gerar repercussão negativa no julgamento das 
contas do exercício de 2021, particularmente quando houver 
irregularidades diretamente decorrentes de tal deficiência no 
planejamento, a exemplo de déficits financeiros e orçamentários; Não 
obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da 
análise do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, o ente municipal não 
fez qualquer correção nos créditos orçamentários incompatíveis com o 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); Não obstante tenha sido emitido alerta por 
esta Corte de Contas quando da análise do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021, o ente municipal não fez qualquer correção 
nos créditos orçamentários incompatíveis com o conceito de Ações e 
Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º 
da Lei Complementar nº 141 de 2012; Tendo em vista que há fixação 
de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; A Lei Orçamentária foi 
aprovada com dotação fixada para reserva de contingência em 
montante inferior a 1% da Receita Corrente Líquida, podendo impactar 
a necessária cobertura dos riscos fiscais elencados no Anexo de 
Riscos Fiscais (ARF) da LDO; Embora o ente municipal tenha enviado 
os dados estruturados referentes à LOA 2021 para esta Corte de 
Contas, não foram anexados os arquivos correspondentes em formato 
".pdf" no documento oficial do sistema TRAMITA, caracterizando 
transgressão ao art. 32 da RN TC nº 07/2004. 
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5. Atos da Auditoria 

Intimação para Envio de Documentação 

Processo: 05494/20 
Jurisdicionado: Assembleia Legislativa 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessado(s): Adriano Cézar Galdino de Araújo (Gestor(a)) 
Prazo: 21 dias 
Prorrogação de Prazo de Envio de Documentação:  
Com vista à análise da Prestação de Contas Anual da Assembleia 
Legislativa da Paraíba, exercício de 2019, a Auditoria solicita as (os) 
seguintes informações e/ou documentos: 1. Fornecer os comprovantes 
das despesas (notas fiscais, relatório das atividades desenvolvidas no 
período, comprovantes de transferências bancárias etc.) realizadas em 
favor da TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA. concernentes às 
seguintes notas de empenho (CNPJ: 00.604.122/0001-97): NE 488; de 
20/03/2019; NE 1126; de 28/05/2019; NE 1123; de 28/05/2019; NE 
1129; de 28/05/2019; NE 1254, de 11/06/2019; NE 1562, de 
01/08/2019; NE 1631, de 14/08/2019; NE 1931, de 05/09/2019; NE 
2347, de 09/10/2019; NE 2619, de 06/11/2019 NE 2953, de 
04/12/2019; 2. Nas datas-bases de 31/12/2018 e 31/12/2019, indicar o 
quantitativo de servidores classificados pelos seguintes tipos de 
vínculos: EFETIVO ATIVO, EFETIVO E COMISSIONADO (pessoal 
efetivo que ocupa cargo comissionado), COMISSIONADO (pessoal 
não efetivo que ocupa cargo comissionado), À DISPOSIÇÃO DA 
ALPB (servidores de outros órgãos à disposição da ALPB), À 
DISPOSIÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS (servidores da ALPB à 
disposição de outros órgãos), PRESTADORES DE SERVIÇOS 
(inclusive os de suporte à atividade parlamentar) e OUTROS (qualquer 
outro caso que não se encaixe nas descrições anteriores, com a 
devida justificativa); 3. Relação dos deputados estaduais atualizada 
em dezembro de 2019, incluindo os licenciados e suplentes e os 
respectivos períodos de afastamento; 4. Relação nominal dos 
prestadores de serviços, com CPF, alocados em cada Gabinete 
Parlamentar, que integram o Programa de Apoio ao Exercício do 
Mandato Parlamentar (Resolução nº 1.685/2016), com respectivas 
remunerações e eventuais deduções de tributos (impostos e/ou 
contribuições previdenciárias), no mês de dezembro de 2019.  

 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 05494/20 
Jurisdicionado: Assembleia Legislativa 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessado(s): Newton Nobel Sobreira Vita (Advogado(a)) 
Prazo: 21 dias 
Prorrogação de Prazo de Envio de Documentação:  
Com vista à análise da Prestação de Contas Anual da Assembleia 
Legislativa da Paraíba, exercício de 2019, a Auditoria solicita as (os) 
seguintes informações e/ou documentos: 1. Fornecer os comprovantes 
das despesas (notas fiscais, relatório das atividades desenvolvidas no 
período, comprovantes de transferências bancárias etc.) realizadas em 
favor da TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA. concernentes às 
seguintes notas de empenho (CNPJ: 00.604.122/0001-97): NE 488; de 
20/03/2019; NE 1126; de 28/05/2019; NE 1123; de 28/05/2019; NE 
1129; de 28/05/2019; NE 1254, de 11/06/2019; NE 1562, de 
01/08/2019; NE 1631, de 14/08/2019; NE 1931, de 05/09/2019; NE 
2347, de 09/10/2019; NE 2619, de 06/11/2019 NE 2953, de 
04/12/2019; 2. Nas datas-bases de 31/12/2018 e 31/12/2019, indicar o 
quantitativo de servidores classificados pelos seguintes tipos de 
vínculos: EFETIVO ATIVO, EFETIVO E COMISSIONADO (pessoal 
efetivo que ocupa cargo comissionado), COMISSIONADO (pessoal 
não efetivo que ocupa cargo comissionado), À DISPOSIÇÃO DA 
ALPB (servidores de outros órgãos à disposição da ALPB), À 
DISPOSIÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS (servidores da ALPB à 
disposição de outros órgãos), PRESTADORES DE SERVIÇOS 
(inclusive os de suporte à atividade parlamentar) e OUTROS (qualquer 
outro caso que não se encaixe nas descrições anteriores, com a 
devida justificativa); 3. Relação dos deputados estaduais atualizada 
em dezembro de 2019, incluindo os licenciados e suplentes e os 
respectivos períodos de afastamento; 4. Relação nominal dos 
prestadores de serviços, com CPF, alocados em cada Gabinete 
Parlamentar, que integram o Programa de Apoio ao Exercício do 
Mandato Parlamentar (Resolução nº 1.685/2016), com respectivas 
remunerações e eventuais deduções de tributos (impostos e/ou 
contribuições previdenciárias), no mês de dezembro de 2019.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 

6. Atos dos Jurisdicionados 

Aviso de Licitação dos Jurisdicionados 

Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Administração 
Documento TCE nº: 76935/20 
Número da Licitação: 00371/2019 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE 
Data do Certame: 08/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: CENTRAL DE COMPRAS/SEAD/PB 
Observações: Pregão Eletrônico nº 371/2019 2ª chamada agendada 
para o dia 23/03/2021 as 09:00 horas foi DESERTA. Fica a 3ª 
chamada agendada para o dia 08/04/2021 no mesmo horário. 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Sebastião de Lagoa de 
Roça 
Documento TCE nº: 14147/21 
Número da Licitação: 00005/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de forma 
parcelada de Tinta Viária (A base de água e acrílica), micro espera e 
termoplástico. 
Data do Certame: 06/04/2021 às 14:00 
Local do Certame: https://www.comprasnet.gov.br/ 
Valor Estimado: R$ 1.979.229,95 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=05494_20
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=05494_20
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=76935_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=14147_21
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Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Princesa Isabel 
Documento TCE nº: 17920/21 
Número da Licitação: 00001/2021 
Modalidade: Concorrência 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos 
Objeto: Locação de veículos destinados ao atendimento das 
necessidades das diversas secretarias do Município de Princesa 
Isabel – PB, conforme termo de referência 
Data do Certame: 16/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: PRINCESA ISABEL 
Valor Estimado: R$ 3.076.600,20 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Areial 
Documento TCE nº: 18436/21 
Número da Licitação: 00006/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÕES DE PRÓTESES 
DENTÁRIAS PARA ATENDER AOS USUÁRIOS DO SISTEMA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Data do Certame: 05/04/2021 às 10:00 
Local do Certame: Sede da CPL  
Valor Estimado: R$ 72.500,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Documento TCE nº: 18767/21 
Número da Licitação: 00012/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para executar serviços de oficina, 
parte elétrica, alinhamento e balanceamento, funilaria, lanternagem, 
pintura, manutenção de ar condicionado, destinados à frota de 
veículos e máquinas a serviço do município de Santa Luzia/PB, 
conforme especificação no edital e seus anexos. 
Data do Certame: 06/04/2021 às 08:00 
Local do Certame: Rua Caboclo Abel, s/n° – Bairro Antônio Bento 
Observações: Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na 
sede temporária da Prefeitura Municipal, das 08:00 às 12:00hs, 
Tel.:(83) 3461-2299 - E-mail: licitacao@santaluzia.pb.gov.br. 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José do Bonfim 
Documento TCE nº: 18849/21 
Número da Licitação: 00014/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição de produtos de bomboniere e materiais de diversos 
para as diversas secretarias do município de São José do Bonfim-PB 
Data do Certame: 05/04/2021 às 11:00 
Local do Certame: portal compras publicas  

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mari 
Documento TCE nº: 18863/21 
Número da Licitação: 00013/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição de cestas básicas destinados à doação a 
população carente do município de Mari 
Data do Certame: 31/03/2021 às 14:00 
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARI 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pedro Régis 
Documento TCE nº: 18866/21 
Número da Licitação: 00017/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS, DESTINADOS A 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA A POPULAÇÃO CARENTE DO 
MUNICÍPIO DE PEDRO RÉGIS. 
Data do Certame: 08/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: Prefeitura Municipal de Mamanguape 

 

Jurisdicionado: Secretaria da Administração do Município de João 
Pessoa 
Documento TCE nº: 18867/21 
Número da Licitação: 04010/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
KITS DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA – 
SEDEC, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
Data do Certame: 31/03/2021 às 09:00 
Local do Certame: www.comprasgorvenamentais.gov.br  

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos 
Documento TCE nº: 18868/21 
Número da Licitação: 00022/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Registro de Preços para Contratação de Empresa para 
Fornecimento de Veículos Tipo HATCHS, MINIVANS E PICK UP, para 
atender às necessidades do Conselho Municipal de Saúde, Secretaria 
Municipal de Saúde e Secretária Municipal de Defesa do Consumidor 
– PROCON do Município de Patos-PB, 
Data do Certame: 31/03/2021 às 13:00 
Local do Certame: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
Valor Estimado: R$ 554.898,30 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos 
Documento TCE nº: 18871/21 
Número da Licitação: 00021/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de Empresa para Fornecimento de Parcelado de 
Testes Rápidos para o COVID a Cargo da Secretária Municipal de 
Saúde de Patos - PB 
Data do Certame: 29/03/2021 às 09:00 
Local do Certame: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
Valor Estimado: R$ 183.000,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos 
Documento TCE nº: 18875/21 
Número da Licitação: 00021/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de Empresa para Fornecimento parcelado de 
Produtos tipo Bomboniere e Guloseimas para atender às 
necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Social do Município 
de Patos - PB 
Data do Certame: 31/03/2021 às 09:00 
Local do Certame: Centro Administrativo Aderbal Martins 
Valor Estimado: R$ 94.402,50 

 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Juripiranga 
Documento TCE nº: 18882/21 
Número da Licitação: 00008/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Medicamentos 
Objeto: Registro de preços visando a futura e eventual aquisição de 
Medicamentos, nas especificações, quantidades e prazos constante 
deste edital e seus anexos, visando futuras aquisições, de acordo com 
a conveniência e necessidade da Administração Pública Municipal. 
Data do Certame: 05/04/2021 às 10:30 
Local do Certame: Pelo BNC (Banco Nacional de Compras) 
Valor Estimado: R$ 1.655.436,90 

 
Jurisdicionado: Superintendência de Obras do Plano de Desenv. do 
Estado 
Documento TCE nº: 18883/21 
Número da Licitação: 00006/2021 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: RECUPERAÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÃO DO 
ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO 
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EM CAMPINA GRANDE - PB 
Data do Certame: 07/04/2021 às 10:00 
Local do Certame: AUDITÓRIO DA SUPLAN 
Valor Estimado: R$ 2.328.311,05 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Camalaú 
Documento TCE nº: 18885/21 
Número da Licitação: 00024/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
gêneros alimentícios a fim de suprir as demandas das secretarias 
municipais, conforme especificações do termo de referência. 
Data do Certame: 06/04/2021 às 11:01 
Local do Certame: portaldecompraspublicas.com.br 
Valor Estimado: R$ 174.973,15 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Caiana 
Documento TCE nº: 18891/21 
Número da Licitação: 00013/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: O objeto da presente licitação consiste na Contratação de 
Empresa Especializada para fornecimento de Profissional Médico 
(Terceirização) atender na UNIDADE MISTA DE SAUDE DE SÃO 
JOSE DE CAIANA - PB, conforme especificações constantes no 
Termo de Referência Anexo I deste Edital, os quais são partes 
integrantes dos mesmos. 
Data do Certame: 05/04/2021 às 14:00 
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE 
CAIANA - PB 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Camalaú 
Documento TCE nº: 18898/21 
Número da Licitação: 00025/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Merenda Escolar 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de itens 
de merenda escolar a fim de atender as demandas da secretaria 
municipal de educação, conforme especificações do termo de 
referência. 
Data do Certame: 06/04/2021 às 13:01 
Local do Certame: portaldecompraspublicas.com.br 
Valor Estimado: R$ 684.477,00 
Observações: Republicado referente ao PE 00015/2021 

 
Jurisdicionado: Superintendência de Obras do Plano de Desenv. do 
Estado 
Documento TCE nº: 18900/21 
Número da Licitação: 00003/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: O objeto consiste em dois lotes, sendo: O primeiro lote: 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
vigilância eletrônica a distância, denominado monitoramento remoto 
de sistemas de alarmes e de vistoria de pronta resposta por 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com fornecimento de 
equipamentos, mediante comodato, instalação e configuração do 
sistema de alarme, para execução da segurança eletrônica das 
instalações, móveis, equipamentos e documentos constantes nas 
dependências da CINEP. O segundo lote: Contratação de empresa 
especializada em vigilância armada conforme condições, quantidades, 
exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento, visando a 
proteção: 01 (um) Posto de vigilância armada, diurno de segunda-feira 
a sexta-feira das (09:00 às 18:48) horas, resguardada 1 (uma) hora 
para o almoço, na escala de serviço 5X2, totalizando 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais nas dependências da CINEP. 
Data do Certame: 08/04/2021 às 10:00 
Local do Certame: https://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp 
Observações: Valor Estimado Sigiloso. 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sobrado 
Documento TCE nº: 18901/21 
Número da Licitação: 00005/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 

Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição de Gêneros alimentícios, Destinados a Manutenção 
das Secretarias Municipais. 
Data do Certame: 16/03/2021 às 16:00 
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL - SALA CPL  

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Juripiranga 
Documento TCE nº: 18910/21 
Número da Licitação: 00026/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Merenda Escolar 
Objeto: Contratação de empresa, por meio do Sistema de Registro de 
Preços, para aquisição de gêneros alimentícios (kits de merenda) de 
acordo com a demanda da Secretaria Municipal de Educação de 
Juripiranga, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no processo licitatório. 
Data do Certame: 06/04/2021 às 14:30 
Local do Certame: Pelo BNC (Banco Nacional de Compras) 
Valor Estimado: R$ 721.914,28 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Riachão do Poço 
Documento TCE nº: 18921/21 
Número da Licitação: 00005/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Eventual aquisição de materiais de construção diversos, 
destinados a manutenção dos prédios públicos municipais 
Data do Certame: 15/03/2021 às 11:00 
Local do Certame: Prefeitura Municipal de Riachão do Poço/PB 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Itatuba 
Documento TCE nº: 18922/21 
Número da Licitação: 00006/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Fornecimento de materiais Eletricos para o Município, 
mediante solicitação e entrega parcelada, em atendimento as 
demandas operacionais deste município de Itatuba - PB 
Data do Certame: 06/04/2021 às 10:00 
Local do Certame: Sede Prédio da Prefeitura - Sala de Licitações 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Caiana 
Documento TCE nº: 18928/21 
Número da Licitação: 00014/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de 
confecção de próteses dentarias em acrilico(Totais e parciais, 
superiores e inferiores, próteses total mandibular/total, maxilar/parcial 
mandibular removível/e/ou próteses coronárias/intrarradiculares 
fixas/adesivas (por elemento 
Data do Certame: 09/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
Documento TCE nº: 18929/21 
Número da Licitação: 00002/2021 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa ou profissionais para prestar 
serviços de assessoria e consultoria técnica junto a Secretaria de 
Saúde e demais Secretarias, de acordo com as suas necessidades 
para atender as necessidades, da Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca-PB. 
Data do Certame: 05/04/2021 às 08:30 
Local do Certame: SALA DE LICITAÇÕES 
Valor Estimado: R$ 281.000,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sousa 
Documento TCE nº: 18934/21 
Número da Licitação: 00036/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
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Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição de materiais didáticos destinados a atender as 
demandas dos alunos do Fundamental II (6° ao 9° ano) da Rede 
Municipal de Educação de Sousa, conforme especificações constantes 
no Edital e no Termo de Referência Anexo I. 
Data do Certame: 07/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: Prefeitura Municipal de Sousa 

 
Jurisdicionado: Secretaria da Gestão Governamental e Articulação 
Política do Município de João Pessoa 
Documento TCE nº: 18938/21 
Número da Licitação: 71006/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
EXECUÇÃO DE SONDAGENS, ENSAIOS GEOTÉCNICOS E 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO, COM O OBJETIVO DE 
FORNECER ELEMENTOS TÉCNICOS E INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 
OBRA DE ENGENHARIA DO CONJUNTO HABITACIONAL 
INSERIDO NO COMPLEXO BEIRA RIO – CBR 
Data do Certame: 29/03/2021 às 09:00 
Local do Certame: Comprasnet 
Valor Estimado: R$ 110.254,45 
Observações: Edital e anexos disponíveis em 
https://transparencia.joaopessoa.pb.gov.br/#/licitacoes?id=5225 , na 
aba "arquivos da licitação" 

 
Jurisdicionado: Secretaria da Gestão Governamental e Articulação 
Política do Município de João Pessoa 
Documento TCE nº: 18940/21 
Número da Licitação: 82002/2020 
Modalidade: Licitação Internacional (GN 2349-9) 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO 
SEDE DO CENTRO DE COOPERAÇÃO DA CIDADE – CCC – DE 
JOÃO PESSOA/PB 
Data do Certame: 08/02/2021 às 10:00 
Local do Certame: SEDE DO PROGRAMA JOÃO PESSOA 
SUSTENTAVEL  
Valor Estimado: R$ 11.437.154,05 
Observações: O DOCUMENTO JA TINHA SIDO PROTOCOLIZADO 
EM 23/12/2020SOB O Nº 77996/20 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Campina Grande 
Documento TCE nº: 18941/21 
Número da Licitação: 00027/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA E 
EVENTUAL DE MATERIAL DE PINTURA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA 
Data do Certame: 06/04/2021 às 14:30 
Local do Certame: www.comprasgovernamentais.gov.br 
Valor Estimado: R$ 183.470,69 

 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Ouro Velho 
Documento TCE nº: 18942/21 
Número da Licitação: 00006/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição parcelada de Material para o Laboratório de 
Analises Clínicas, por período de 12 (doze) meses, visando atender ao 
Fundo Municipal de Saúde de Ouro Velho/PB 
Data do Certame: 08/04/2021 às 14:30 
Local do Certame: Sala da CPL 
Valor Estimado: R$ 76.604,63 
Observações: Publicado no DOM, DOU, Mural, Quadro de Aviso, Site 
e outros meios 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Campina Grande 
Documento TCE nº: 18946/21 
Número da Licitação: 00039/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 

Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE PAPEL 
OFÍCIO (A4), DE ACORDO COM AS DEMANDAS DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA 
Data do Certame: 07/04/2021 às 14:30 
Local do Certame: www.comprasgovernamentais.gov.br 
Valor Estimado: R$ 1.833.760,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sobrado 
Documento TCE nº: 18959/21 
Número da Licitação: 00003/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição de Materiais de limpeza Diversos, Destinados a 
Manutenção das Secretarias Municipais 
Data do Certame: 16/03/2021 às 15:00 
Local do Certame: Prefeitura Municipal de Sobrado 

 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Solânea 
Documento TCE nº: 18961/21 
Número da Licitação: 00001/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Combustível 
Objeto: Aquisição parcelada de combustíveis para a Câmara 
Municipal de Solânea/PB. 
Data do Certame: 07/04/2021 às 14:00 
Local do Certame: Câmara Municipal de Solânea 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Aparecida 
Documento TCE nº: 18965/21 
Número da Licitação: 00020/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Registro de Preço para Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviço fornecimento de internet para 
os diversos pontos administrativos do município de Aparecida 
Data do Certame: 31/03/2021 às 08:30 
Local do Certame: RUA ANTONIO FRANCISCO PIRES, 169 - 
CENTRO -  

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Aparecida 
Documento TCE nº: 18966/21 
Número da Licitação: 00021/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos 
Objeto: Locação de veículo destinado as atividades da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura de Aparecida 
Data do Certame: 31/03/2021 às 09:30 
Local do Certame: RUA ANTONIO FRANCISCO PIRES, 169 - 
CENTRO -  

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Aparecida 
Documento TCE nº: 18967/21 
Número da Licitação: 00022/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Registro de Preço para aquisição de Material de construção, 
elétrico e hidráulico à todas as Secretaria da Prefeitura Municipal de 
Aparecida 
Data do Certame: 31/03/2021 às 11:00 
Local do Certame: RUA ANTONIO FRANCISCO PIRES, 169 - 
CENTRO -  

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nazarezinho 
Documento TCE nº: 18970/21 
Número da Licitação: 00010/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Combustível 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para aquisição parcelada de 
combustível, com o objetivo de atender as necessidades das 
respectivas Secretarias do Município de Nazarezinho-PB. 
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Data do Certame: 05/04/2021 às 08:30 
Local do Certame: Sala da CPL da Prefeitura Municipal de 
Nazarezinho 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Amparo 
Documento TCE nº: 18974/21 
Número da Licitação: 00008/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE 
Data do Certame: 05/04/2021 às 09:30 
Local do Certame: SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AMPARO 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alagoa Nova 
Documento TCE nº: 18975/21 
Número da Licitação: 00008/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Material de Consumo Escolar 
Objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE EXPEDIENTE 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTE MUNICÍPIO 
Data do Certame: 31/03/2021 às 10:30 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 
Valor Estimado: R$ 589.051,40 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Amparo 
Documento TCE nº: 18977/21 
Número da Licitação: 00009/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA 
Data do Certame: 05/04/2021 às 14:30 
Local do Certame: SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AMPARO 
Valor Estimado: R$ 150.000,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pocinhos 
Documento TCE nº: 18978/21 
Número da Licitação: 00001/2021 
Modalidade: Chamada Pública 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Credenciamento de costureiras, pessoas física ou jurídica, 
para costura de uniformes escolares. 
Data do Certame: 09/04/2021 às 08:30 
Local do Certame: Sala da CPL 
Valor Estimado: R$ 340.000,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pocinhos 
Documento TCE nº: 18979/21 
Número da Licitação: 00011/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Confecção de cadernos 
Data do Certame: 06/04/2021 às 10:30 
Local do Certame: SALA DA CPL 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pocinhos 
Documento TCE nº: 18980/21 
Número da Licitação: 00012/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Locação de compactador de lixo. 
Data do Certame: 06/04/2021 às 12:00 
Local do Certame: SALA DA CPL 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pocinhos 
Documento TCE nº: 18981/21 
Número da Licitação: 00013/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição parcelada de mochilas e estojos. 

Data do Certame: 09/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: SALA DA CPL 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Caiçara 
Documento TCE nº: 18986/21 
Número da Licitação: 00013/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de peças 
diversas, conforme demanda, para a manutenção preventiva e 
corretiva dos veículos leves e pesados pertencentes a frota da 
prefeitura municipal de Caiçara, tendo como base o maior desconto na 
tabela do SISTEMA CILIA. Relação da frota pertencente a prefeitura 
de Caiçara em anexo. 
Data do Certame: 06/04/2021 às 08:00 
Local do Certame: Sede da Prefeitura de Caiçara 
Valor Estimado: R$ 300.000,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bayeux 
Documento TCE nº: 18995/21 
Número da Licitação: 00008/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS CONSIGNADO EM ATA, PARA 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO E LANCHES 
DIVERSOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BAYEUX-PB E DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTE 
MUNICÍPIO COMO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Data do Certame: 02/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: www.portaldecomprasbayeux.com.br 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Gurjão 
Documento TCE nº: 18997/21 
Número da Licitação: 00014/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: sistema de registro de preços para contratação de empresa 
para a prestação do serviço de controle de vetores e pragas urbanas, 
compreendendo a desinsetização com utilização de termonebulização 
(fumacê) para o auxílio no combate ao mosquito aedes aegypti, 
transmissor da dengue, zika e chikungunya 
Data do Certame: 31/03/2021 às 09:30 
Local do Certame: SALA DA CPL, PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GURJAO 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Gurjão 
Documento TCE nº: 18998/21 
Número da Licitação: 00015/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Sistema de Registro de Preços para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços na área de sanitização e 
desinfecção de logradouros municipais, incluindo ruas, praças e 
instalações públicas como medida preventiva ao contágio da Covid-19 
Data do Certame: 31/03/2021 às 11:00 
Local do Certame: SALA DA CPL, PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GURJAO 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bayeux 
Documento TCE nº: 18999/21 
Número da Licitação: 00009/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS CONSIGNADO EM ATA, PARA 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO, MONTAGEM, 
MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE EQUIPAMENTOS DE 
SONORIZAÇÃO, TENDA, PALCO E EVENTOS EM GERAL, COM 
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX-PB. 
Data do Certame: 01/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: www.portaldecomprasbayeux.com.br 
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Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Puxinanã 
Documento TCE nº: 19006/21 
Número da Licitação: 00010/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: contratação de empresa especializada para realização de 
exames de ultrassonografia 
Data do Certame: 01/04/2021 às 09:30 
Local do Certame: SALA DA CPL, PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PUXINANÃ 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Puxinanã 
Documento TCE nº: 19007/21 
Número da Licitação: 00011/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: sistema de registro de preços para eventual aquisição de 
equipamentos de informática 
Data do Certame: 01/04/2021 às 11:00 
Local do Certame: SALA DA CPL, PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PUXINANÃ 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Boqueirão 
Documento TCE nº: 19009/21 
Número da Licitação: 00018/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL 
AQUISIÇÃO DE INSUMOS LABORATORIAIS 
Data do Certame: 31/03/2021 às 09:30 
Local do Certame: Sede do Setor de Licitações - Vizinho a Câmara 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Serra Branca 
Documento TCE nº: 19011/21 
Número da Licitação: 00007/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO DE FORMA 
PARCELADA 
Data do Certame: 29/03/2021 às 08:00 
Local do Certame: SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA 
BRANCA - PB 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Boqueirão 
Documento TCE nº: 19013/21 
Número da Licitação: 00019/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: SERVIÇOS DE RECAPAGEM DE PNEUS 
Data do Certame: 31/03/2021 às 11:30 
Local do Certame: Sede do Setor de Licitações - Vizinho a Câmara 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Boqueirão 
Documento TCE nº: 19014/21 
Número da Licitação: 00020/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL 
AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES E FILTROS 
Data do Certame: 01/04/2021 às 09:30 
Local do Certame: Sede do Setor de Licitações - Vizinho a Câmara 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Boqueirão 
Documento TCE nº: 19016/21 
Número da Licitação: 00004/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL 
AQUISIÇÃO DE TESTES PARA COVID-19 
Data do Certame: 05/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alagoa Grande 
Documento TCE nº: 19018/21 
Número da Licitação: 00002/2021 
Modalidade: Chamada Pública 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Merenda Escolar 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, para alimentação escolar dos alunos da 
Rede Municipal de Ensino. 
Data do Certame: 05/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: Prefeitura Municipal de Alagoa Grande  
Valor Estimado: R$ 199.535,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Prata 
Documento TCE nº: 19020/21 
Número da Licitação: 00003/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Combustível 
Objeto: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DO 
PETRÓLEO 
Data do Certame: 05/04/2021 às 08:00 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Prata 
Documento TCE nº: 19021/21 
Número da Licitação: 00004/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E 
PROTETORES 
Data do Certame: 05/04/2021 às 13:30 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Riacho de Santo Antônio 
Documento TCE nº: 19022/21 
Número da Licitação: 00006/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA E/OU PESSOA 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES 
DIVERSOS NO MUNICÍPIO DE RIACHO DE SANTO ANTONIO-PB 
Data do Certame: 31/03/2021 às 09:00 
Local do Certame: Sede Prefeitura de Riacho de Santo Antonio 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Salgadinho 
Documento TCE nº: 19023/21 
Número da Licitação: 00003/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento 
Parcelado de Material Odontológico Destinado ao Atendimento da 
Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Salgadinho-PB. 
Data do Certame: 05/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO - 
PB. 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Salgadinho 
Documento TCE nº: 19024/21 
Número da Licitação: 00004/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento 
Parcelado de Material de Construção e Outros, destinado ao 
Atendimento das Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de 
Salgadinho-PB. 
Data do Certame: 05/04/2021 às 11:00 
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO - 
PB. 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Salgadinho 
Documento TCE nº: 19026/21 
Número da Licitação: 00005/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 

Página 20 de 22 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19006_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19007_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19009_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19011_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19013_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19014_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19016_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19018_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19020_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19021_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19022_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19023_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19024_21
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=19026_21


 Diário Oficial Eletrônico do TCE-PB - Publicado em quinta-feira, 25 de março de 2021 - Nº 2657 

 

 

 

Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento 
Parcelado de Material Elétrico, destinado ao Atendimento das 
Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Salgadinho-PB. 
Data do Certame: 05/04/2021 às 14:00 
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO - 
PB. 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sousa 
Documento TCE nº: 19031/21 
Número da Licitação: 00029/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Medicamentos 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
SOUSA-PB 
Data do Certame: 06/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: Prefeitura Municipal de Sousa 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Piancó 
Documento TCE nº: 19032/21 
Número da Licitação: 00019/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para prestar serviços de produção e 
direção de vídeos e fotos para publicidade de ações institucionais e 
administrativa da Prefeitura de Piancó-PB. 
Data do Certame: 06/04/2021 às 08:01 
Local do Certame: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Proc 
Valor Estimado: R$ 48.900,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Piancó 
Documento TCE nº: 19033/21 
Número da Licitação: 00020/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para prestar serviços de 
manutenção e instalação de equipamentos elétricos e conserto de 
energia de baixa tenção e equipamentos de iluminação da Prefeitura 
de Piancó-PB 
Data do Certame: 06/04/2021 às 09:01 
Local do Certame: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Proc 
Valor Estimado: R$ 67.500,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Piancó 
Documento TCE nº: 19035/21 
Número da Licitação: 00021/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para prestar serviços de locação de 
horas de trator de pneus 4x4, com grade Aradora de 12 a 14 discos 
para corte de terra na zona rural do município de Piancó-PB 
Data do Certame: 06/04/2021 às 10:01 
Local do Certame: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Proc 
Valor Estimado: R$ 50.500,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Piancó 
Documento TCE nº: 19036/21 
Número da Licitação: 00022/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para prestar serviços de locação de 
veículos destinados ao Gabinete do Prefeito e Secretaria de Finanças 
do município de Piancó-PB 
Data do Certame: 06/04/2021 às 14:01 
Local do Certame: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Proc 
Valor Estimado: R$ 165.600,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Piancó 
Documento TCE nº: 19038/21 

Número da Licitação: 00023/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de testes rápidos 
SWAB e IgG/IgMdo para a secretaria de Saúde do município de 
Piancó-PB 
Data do Certame: 30/03/2021 às 08:01 
Local do Certame: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Proc 
Valor Estimado: R$ 449.186,67 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Guarabira 
Documento TCE nº: 19042/21 
Número da Licitação: 00033/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para locação de equipamentos para 
realização de exames laboratoriais e aquisições de materiais diversos. 
Data do Certame: 06/04/2021 às 08:30 
Local do Certame: RUA ANTONIO ANDRE NUMERO 39 CENTRO 
PRIMEIRO ANDAR 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José da Lagoa Tapada 
Documento TCE nº: 19044/21 
Número da Licitação: 00019/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição parcelada de Carnes, (BOVINA e PORCO) 
destinados a merenda escolar e demais atividades dos programas e 
secretarias do município de São Jose da Lagoa Tapada, conforme 
edital e termo de referência em anexo. 
Data do Certame: 05/04/2021 às 10:30 
Local do Certame: SALA DE REUNIÃO DA CPL NA PREFEITURA 
MUNICIPAL 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Guarabira 
Documento TCE nº: 19045/21 
Número da Licitação: 00032/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisições parceladas de Materiais Odontológicos diversos 
para melhor funcionamento e atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde até dezembro de 2021. 
Data do Certame: 05/04/2021 às 09:30 
Local do Certame: RUA ANTONIO ANDRE NUMERO 39 CENTRO 
PRIMEIRO ANDAR 

 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Administração 
Documento TCE nº: 19061/21 
Número da Licitação: 00208/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PERMANENTES 
Data do Certame: 08/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: CENTRAL DE COMPRAS/SEAD/PB 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José da Lagoa Tapada 
Documento TCE nº: 19062/21 
Número da Licitação: 00018/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição parcelada de gêneros alimentícios do tipo hortifruti, 
destinados as secretarias e órgãos municipais bem como aos 
programas, conforme edital 
Data do Certame: 05/04/2021 às 08:30 
Local do Certame: SALA DE REUNIÃO DA CPL NA PREFEITURA 
MUNICIPAL 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Monteiro 
Documento TCE nº: 19085/21 
Número da Licitação: 01033/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
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Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Sistema de Registro de Preço apara Eventual Aquisição de 
Material Odontologico Conforme Especificaçoes no Termo de 
Referencia do Edital. 
Data do Certame: 06/04/2021 às 08:00 
Local do Certame: Plataforma COMPRASNET 
Valor Estimado: R$ 1.633.687,68 

 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Administração 
Documento TCE nº: 19086/21 
Número da Licitação: 00009/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Registro de Preços para Aquisição de Preservativo Masculino. 
Data do Certame: 08/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: CENTRAL DE COMPRAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA 
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Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Monteiro 
Documento TCE nº: 19087/21 
Número da Licitação: 01033/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Sistema de Registro de Preço para Eventual Aquisição de 
Material Odontologico Conforme Especificaçoes no Termo de 
Referencia do Edital. 
Data do Certame: 06/04/2021 às 08:00 
Local do Certame: Plataforma COMPRASNET 
Valor Estimado: R$ 1.633.687,68 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Teixeira 
Documento TCE nº: 19093/21 
Número da Licitação: 00009/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Medicamentos 
Objeto: Aquisição parcelada de medicamentos diversos, para atender 
as necessidades da Secretaria de Saúde do município de Teixeira/PB 
Data do Certame: 06/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pilões 
Documento TCE nº: 19100/21 
Número da Licitação: 00001/2021 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: Contratação de serviços de engenharia para REFORMAS 
DAS E.M.E.F.JOSÉ HERMÓGENES, E.M.E.F. BONA DAS NEVES 
MOURA, E.M.E.F. ALCIDES LOURENÇO E E.M.E.F. ADELINA 
BARRETO, conforme especificações do Projeto, Planilhas, Memorial 
Descritivo e Termo de Referência em anexos 
Data do Certame: 08/04/2021 às 09:00 
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕES 
Valor Estimado: R$ 452.719,73 

 
Jurisdicionado: Empresa Paraibana de Pesquisa, Extensão Rural e 
Regularização Fundiária - EMPAER 
Documento TCE nº: 19106/21 
Número da Licitação: 00001/2021 
Modalidade: Leilão 
Tipo: Alienação 
Objeto: O presente Leilão tem por objetivo a alienação, pelo critério 
de Descarte Seletivo/categoria abate, de 10 (dez) animais bovinos, 
distribuídos em 10 (dez) lotes, todos da RAÇA: “GIR”, assim divididos 
por SEXO: 08 (oito) fêmeas e 02 (dois) machos. 
Data do Certame: 10/04/2021 às 10:00 
Local do Certame: virtual no endereço https://youtu.be/y1gYF8iLr50  
Valor Estimado: R$ 28.630,00 
Observações: EMEPA/EMPAER 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Bento 
Documento TCE nº: 19165/21 
Número da Licitação: 00001/2021 
Modalidade: Chamada Pública 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 

Objeto: Credenciamento de Instituições Médicas e Profissionais de 
Saúde Autônomos para prestação de serviços consistentes em 
consultas especializadas e/ou exames de média e Alta complexidade 
no âmbito dos Municípios: São Bento/PB (preferencialmente), 
Pombal/PB, Patos/PB, Caicó/RN, Campina Grande/PB e João 
Pessoa/PB, por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento 
no Artigo 25, caput, da Lei nº 8.666/93 
Data do Certame: 31/03/2021 às 08:30 
Local do Certame: R TIRADENTES, 52, CENTRO, SÃO BENTO/PB 
Valor Estimado: R$ 1.741.406,40 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Congo 
Documento TCE nº: 19166/21 
Número da Licitação: 00003/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Merenda Escolar 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS PARA A MERENDA ESCOLAR 
Data do Certame: 08/04/2021 às 08:15 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

Errata 

Torna sem efeito a seguinte publicação do dia 12/11/2020: 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Administração 
Documento TCE nº: 70295/20 
Número da Licitação: 00173/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Objeto: Aquisição de Tratores e Implementos Agrícolas destinado à 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da 
Pesca - SEDAP 

 
Torna sem efeito a seguinte publicação do dia 12/02/2021: 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Administração 
Documento TCE nº: 08447/21 
Número da Licitação: 00009/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Objeto: Registro de Preços para Aquisição de Preservativo Masculino. 
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